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I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Rua Presidente
Juscelino, 115, Centro 77 3489-1041

Segunda a sexta-feira,
das 08:00 às 12:00h e
das 14:00 às 17:00h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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RESUMO

DECRETOS

DECRETO Nº 074/2021, DE 04 DE OUTUBRO DE 2021 - CONSTITUI A CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA
CIVIL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO
AVISO DE LICITAÇÃO PE 038-2021 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS E EVENTUAIS
FORNECIMENTOS DE UTENSÍLIOS PARA CANTINA ESCOLAR, HOSPITAL E DEMAIS SECRETARIAS
DO MUNICÍPIO DE COCOS-BA.

EDITAIS DE LICITAÇÕES
EDITAL DE LICITAÇÃO PE 038-2021 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS E EVENTUAIS
FORNECIMENTOS DE UTENSÍLIOS PARA CANTINA ESCOLAR, HOSPITAL E DEMAIS SECRETARIAS
DO MUNICÍPIO DE COCOS-BA.

RECEBIMENTO DE RECURSO
CONTRARRAZÃO RECURSO PE 032-2021 - OBJETO: PREGÃO ELETRÔNICO PARA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DE  FORNECIMENTO  DE  LINK  DE
INTERNET BANDA LARGA, INTERCONEXÃO LAN TO LAN (VPN FIBRA), RÁDIO TDMA, PARA USO
PERMANENTE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA, COM A TAXA DE
TRANSMISSÃO  MÍNIMA  CONFORME  DESCRITO  NOS  ITENS,  SEM  LIMITES  DE  TRÁFEGO,
MEDIANTE IMPLANTAÇÃO DE LINK DE COMUNICAÇÃO DE DADOS USANDO FIBRA ÓPTICA OU
RÁDIO (CONFORME LISTA DE PONTOS ANEXA), FORNECENDO ACESSO ENTRE A REDE DE DADOS
DA  CONTRATANTE  E  A  REDE  MUNDIAL  DE  COMPUTADORES,  COM  FORNECIMENTO  DOS
SERVIÇOS, EQUIPAMENTOS PRÓPRIOS E SUPORTE TÉCNICO, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E
ATIVAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DO MUNICÍPIO DE COCOS-BA

RECURSO -  PE 032-2021 -  OBJETO:  PREGÃO ELETRÔNICO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO DE  SERVIÇO DE  FORNECIMENTO DE  LINK  DE  INTERNET
BANDA LARGA, INTERCONEXÃO LAN TO LAN (VPN FIBRA), RÁDIO TDMA, PARA USO PERMANENTE
24 (VINTE E QUATRO) HORAS POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA, COM A TAXA DE TRANSMISSÃO
MÍNIMA  CONFORME  DESCRITO  NOS  ITENS,  SEM  LIMITES  DE  TRÁFEGO,  MEDIANTE
IMPLANTAÇÃO  DE  LINK  DE  COMUNICAÇÃO  DE  DADOS  USANDO  FIBRA  ÓPTICA  OU  RÁDIO
(CONFORME LISTA DE PONTOS ANEXA), FORNECENDO ACESSO ENTRE A REDE DE DADOS DA
CONTRATANTE E A REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES, COM FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS,
EQUIPAMENTOS PRÓPRIOS E SUPORTE TÉCNICO, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E ATIVAÇÃO DOS
EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO
DE COCOS-BA

RECURSO  PE  032-2021  -  OBJETO:  PREGÃO  ELETRÔNICO  PARA  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO DE  SERVIÇO DE  FORNECIMENTO DE  LINK  DE  INTERNET
BANDA LARGA, INTERCONEXÃO LAN TO LAN (VPN FIBRA), RÁDIO TDMA, PARA USO PERMANENTE
24 (VINTE E QUATRO) HORAS POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA, COM A TAXA DE TRANSMISSÃO
MÍNIMA  CONFORME  DESCRITO  NOS  ITENS,  SEM  LIMITES  DE  TRÁFEGO,  MEDIANTE
IMPLANTAÇÃO  DE  LINK  DE  COMUNICAÇÃO  DE  DADOS  USANDO  FIBRA  ÓPTICA  OU  RÁDIO
(CONFORME LISTA DE PONTOS ANEXA), FORNECENDO ACESSO ENTRE A REDE DE DADOS DA
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CONTRATANTE E A REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES, COM FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS,
EQUIPAMENTOS PRÓPRIOS E SUPORTE TÉCNICO, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E ATIVAÇÃO DOS
EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO
DE COCOS-BA

RESPOSTA AO RECURSO
RESPOSTA AO RECURSO PE 032-2021 - OBJETO: PREGÃO ELETRÔNICO PARA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DE  FORNECIMENTO  DE  LINK  DE
INTERNET BANDA LARGA, INTERCONEXÃO LAN TO LAN (VPN FIBRA), RÁDIO TDMA, PARA USO
PERMANENTE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA, COM A TAXA DE
TRANSMISSÃO  MÍNIMA  CONFORME  DESCRITO  NOS  ITENS,  SEM  LIMITES  DE  TRÁFEGO,
MEDIANTE IMPLANTAÇÃO DE LINK DE COMUNICAÇÃO DE DADOS USANDO FIBRA ÓPTICA OU
RÁDIO (CONFORME LISTA DE PONTOS ANEXA), FORNECENDO ACESSO ENTRE A REDE DE DADOS
DA  CONTRATANTE  E  A  REDE  MUNDIAL  DE  COMPUTADORES,  COM  FORNECIMENTO  DOS
SERVIÇOS, EQUIPAMENTOS PRÓPRIOS E SUPORTE TÉCNICO, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E
ATIVAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DO MUNICÍPIO DE COCOS-BA

RESPOSTA AO RECURSO PE 032-2021 - OBJETO: PREGÃO ELETRÔNICO PARA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DE  FORNECIMENTO  DE  LINK  DE
INTERNET BANDA LARGA, INTERCONEXÃO LAN TO LAN (VPN FIBRA), RÁDIO TDMA, PARA USO
PERMANENTE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA, COM A TAXA DE
TRANSMISSÃO  MÍNIMA  CONFORME  DESCRITO  NOS  ITENS,  SEM  LIMITES  DE  TRÁFEGO,
MEDIANTE IMPLANTAÇÃO DE LINK DE COMUNICAÇÃO DE DADOS USANDO FIBRA ÓPTICA OU
RÁDIO (CONFORME LISTA DE PONTOS ANEXA), FORNECENDO ACESSO ENTRE A REDE DE DADOS
DA  CONTRATANTE  E  A  REDE  MUNDIAL  DE  COMPUTADORES,  COM  FORNECIMENTO  DOS
SERVIÇOS, EQUIPAMENTOS PRÓPRIOS E SUPORTE TÉCNICO, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E
ATIVAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DO MUNICÍPIO DE COCOS-BA

ADJUDICAÇÃO
ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO PE 033-2021 - OBJETO: PREGÃO ELETRÔNICO PARA O REGISTRO DE
PREÇOS PARA EVENTUAIS E FUTUROS FORNECIMENTOS DE CARNE BOVINA, FRANGO E PEIXE
DESTINADOS À MERENDA ESCOLAR E DEMAIS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE COCOS.

ADJUDICAÇÃO  DE  LICITAÇÃO  PP  030-2021  -  OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA
REALIZAÇÃO DE EXAMES LABORATORIAIS DESTINADOS AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO
MUNICÍPIO DE COCOS - BAHIA.

HOMOLOGAÇÃO
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PE 033-2021 - OBJETO: PREGÃO ELETRÔNICO PARA O REGISTRO DE
PREÇOS PARA EVENTUAIS E FUTUROS FORNECIMENTOS DE CARNE BOVINA, FRANGO E PEIXE
DESTINADOS À MERENDA ESCOLAR E DEMAIS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE COCOS.

HOMOLOGAÇÃO  DE  LICITAÇÃO  PP  030-2021  -  OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA
REALIZAÇÃO DE EXAMES LABORATORIAIS DESTINADOS AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO
MUNICÍPIO DE COCOS - BAHIA.

CONTRATOS

ADITIVO DE CONTRATO
6º  TERMO ADITIVO Nº  346-2021,  AO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº  045-2020 -  VINCULADO AO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 057-2020, DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 019-2020 - EDIVAR LOPO
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DECRETO Nº 075/2021, DE 04 DE OUTUBRO DE 2021. 

 

Constitui a Conselho Municipal de Defesa 

Civil, e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE COCOS, ESTADO DA BAHIA no uso de 

suas atribuições legais, que lhe são conferidas pelos incisos I e II do artigo 30 da 

Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05.10.1988 e, pelo 

inciso XVIII do artigo 65 da Lei Orgânica do Município promulgada em 05.09.1990; 

CONSIDERANDO que, frequentemente, o Município enfrenta estiagens 

prolongadas, inundações, acidentes causados pelo transporte ou armazenamento de 

cargas perigosas ou explosão acidental de fogos de artifício; 

CONSIDERANDO que estes acontecimentos têm resultado em aflições e 

prejuízos de toda ordem e; 

CONSIDERANDO ainda a necessidade de evitar, se não reduzir, o impacto 

danoso dessas adversidades; 

D E C R E T A׃ 

Artigo 1º. Fica constituído o Conselho Municipal de Defesa Civil, que tem a 

finalidade de coordenar ações e promover meios para atendimento em casos de 

Situações de Emergência ou Estado de Calamidade Publica, no âmbito do 

Município, cabendo-lhe ׃ 

I – planejar ações de caráter preventivo ou corretivo de Defesa Civil; 

II – avaliar, para adoção das providências pertinentes, a extensão dos danos ou 

prejuízos causados por fenômeno natural cíclico ou sinistro de qualquer natureza; 

III – agir em articulação com a Coordenação de Defesa Civil do Estado da 

Bahia; 

IV – propor ao Prefeito Municipal a decretação de Situação de Emergência ou 

Estado de Calamidade Pública; 

V – constituir o corpo de voluntários do Município; 

VI – exercer outras atividades inerentes à Defesa Civil. 
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Artigo 2º. Para fins deste Ato, considera-se Defesa Civil o conjunto de medidas 

que vise a prevenir ou reduzir os riscos, as perdas e os danos a que porventura possam 

ser submetidos contingentes populacionais do Município, em decorrência de incêndios, 

adversidades climáticas ou acidentes causados por produtos químicos. 

Artigo 3º. O Conselho Municipal da Defesa Civil poderá manter intercâmbios 

com organizações congêneres do Estado, da União e de outros Municípios, com o 

intuito de receber auxílios ou subvenções e trocar conhecimentos. 

Artigo 4º. O Conselho Municipal da Defesa Civil é composto de 09 (nove) 

membros todos designados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, para 

prestar serviço gratuito considerado de alta relevância, e tem a seguinte constituição׃ 

        Membros Entidade Representada 

I – Carla Reane Moura Lopes Gabinete do Prefeito 

II – Clênio Lopes Viana COMDEC 

III – Valdenice Cardoso de Oliveira Lacerda  Poder Judiciário 

IV – Francisco Balisa Falcão  Secretaria M. Meio Ambiente 

V – Agenor Fernandes Ribas Neto  Secretaria M. da Educação 

VI – Clewton Domingues de Souza Secretaria M. de Saúde 

VII – Fernando Henrique Gonçalves Costa Secretaria M. Assistência Social e Habitação 

VIII – Rosalvo Lopes da Silva Neto Secretaria M. de Infreestrutura 

IX- Bárbara Trindade Lopes Santos Poder Legislativo 

X – Gilvan Rodrigues de Oliveira Secretaria Municipal de Agricultura 

XI – Gilmar Nunes da Silva  5º Pelotão da Polícia Militar 

XII - Neide de Oliveira Passos Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Cocos 

 

Artigo 5º.  O apoio técnico e administrativo necessário ao pleno funcionamento 

do Conselho Municipal da Defesa Civil será oferecido pelo Gabinete do Prefeito. 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:06 horas do dia 04/10/2021.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/BF6E-C219-295C-248E-DDFA ou utilize o código QR.

7
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 04 DE OUTUBRO DE 2021 • ANO XIII | N º 2670 DECRETOS

 

 

Estado da Bahia 

  MUNICÍPIO DE COCOS 
 
 

Página 3 de 3 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                              

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

 
 

M
U

N
IC
ÍPI
O DE CÔC

O
S

BAHIA

 

 

Parágrafo Único – O Conselho Municipal da Defesa Civil não terá quadro de 

pessoal próprio podendo solicitar ou pedir a disposição, servidores de quaisquer órgãos 

do Município. 

Artigo 6º.  O Conselho Municipal da Defesa Civil, em condições normais 

reunir-se-á mensalmente, e, extraordinariamente, por convocação do seu Presidente, 

devendo ser lavradas atas de suas reuniões. 

Artigo 7º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

         GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COCOS, em 04 de outubro 

de 2021. 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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Parágrafo Único – O Conselho Municipal da Defesa Civil não terá quadro de 

pessoal próprio podendo solicitar ou pedir a disposição, servidores de quaisquer órgãos 

do Município. 

Artigo 6º.  O Conselho Municipal da Defesa Civil, em condições normais 

reunir-se-á mensalmente, e, extraordinariamente, por convocação do seu Presidente, 

devendo ser lavradas atas de suas reuniões. 

Artigo 7º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

         GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COCOS, em 04 de outubro 

de 2021. 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRONICO N.º 038-2021 
O Município de Cocos - Estado da Bahia, torna público que realizará no dia 19/10/2021, às 09h00m, a Licitação na 

modalidade Pregão, na forma Eletrônico. Objeto: Registro de preços para futuros e eventuais fornecimentos de utensílios 

para cantina escolar, hospital e demais secretarias do Município de Cocos-BA, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. O Edital completo encontra-se disponível no Diário Oficial do 

Município, no endereço eletrônico: http://www.cocos.ba.gov.br e também no www.comprasgovernamentais.gov.br - 

UASG 983.461. 

 
Cocos - Bahia, 04 de outubro de 2021.  

 

 

Anizio Veiga Filho 

Pregoeiro 
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PREGÃO ELETRONICO N.º 038-2021 
O Município de Cocos - Estado da Bahia, torna público que realizará no dia 19/10/2021, às 09h00m, a Licitação na 

modalidade Pregão, na forma Eletrônico. Objeto: Registro de preços para futuros e eventuais fornecimentos de utensílios 

para cantina escolar, hospital e demais secretarias do Município de Cocos-BA, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. O Edital completo encontra-se disponível no Diário Oficial do 

Município, no endereço eletrônico: http://www.cocos.ba.gov.br e também no www.comprasgovernamentais.gov.br - 

UASG 983.461. 

 
Cocos - Bahia, 04 de outubro de 2021.  

 

 

Anizio Veiga Filho 

Pregoeiro 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                      1 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 038-2021 
 

 

OBJETO 

Registro de preços para futuros e eventuais fornecimentos de utensílios para cantina 

escolar, hospital e demais secretarias do Município de Cocos-BA. 

 

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

Poderão participar da presente licitação empresas do ramo que atendam às exigências 

deste Edital e seus Anexos. 

 

 

LOCAL E DATA DE RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA 

Dia: 19 de outubro de 2021  

Horário: 09h00min - Horário de Brasília / DF 

Endereço Eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br 

Sistema: ComprasNet 

Código UASG do Município: 983461 

 

 

 

 
Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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Í N D I C E  

1.  DO OBJETO 

2.  DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.  DO CREDENCIAMENTO 

4.  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.  DA VISTORIA 

7.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.  DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.  DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

10.  DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

11.  BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

12.  DA NEGOCIAÇÃO 

13.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

14.  DA HABILITAÇÃO 

15.  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

16.  DA AMOSTRA 

17.  DOS RECURSOS 

18.  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

19.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

20.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

21.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

22.  DO INSTRUMENTO CONTRATUAL OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

23.  DO REAJUSTAMENTO 

24.  DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

25.  DO PAGAMENTO 

26.  DAS SANÇÕES 

27.  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 
28.  DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 
29.  DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
30.  DOS ANEXOS 

 
31.  DO FORO 
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A N E X O S  
 

ANEXO I  -  Termo de Referência 

ANEXO II  -  Minuta de Contrato 

ANEXO III  -  Minuta da Ata de Registro de Preços 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.º 038-2021 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 288-2021 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA O REGISTRO DE PREÇOS N.º 038-2021 

TIPO: MENOR PREÇO POR GRUPO 

 

O MUNICÍPIO DE COCOS, pessoa jurídica de direito público interno, torna público 

para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar 

licitação, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo menor preço por grupo, nos 

termos da Lei n.º 10.520 de 2002, o Decreto Federal n.º 10.024 de 20 de setembro de 

2019, e o Decreto Municipal n.º 022/2011, à Lei n.º 8.078 de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, à Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações das Leis Complementares n.º 

147/2014 e 155/2016 e subsidiariamente à Lei n.º 8.666/1993, bem como à legislação 

correlata, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico e demais exigências 

previstas neste Edital e seus Anexos. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
 

Dia: 19 DE OUTUBRO DE 2021  

Horário: 09H00MIN - HORÁRIO DE BRASÍLIA / DF 

Endereço Eletrônico: WWW.COMPRASGOVERNAMENTAIS.GOV.BR 

Sistema: COMPRASNET 

Código UASG: 983461 

 

 

1. DO OBJETO 

A presente licitação tem como objeto o Registro de preços para futuros e eventuais 

fornecimentos de utensílios para cantina escolar, hospital e demais secretarias do 

Município de Cocos-BA,  atendendo às especificações constantes do Anexo I - Termo de 

Referência.  

1.1.1. As empresas licitantes devem observar e apresentarem propostas atendendo 

unicamente AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES deste TERMO DE 

REFERÊNCIA, considerando que estes SEMPRE PREVALECERÃO sobre os 

dados constantes no Sistema do Governo Federal - ComprasNet, portanto, as 

propostas deverão ser baseadas no mínimo exigido nas especificações deste termo,  

por onde serão verificados a aceitabilidade das propostas. 

1.2. A licitação será dividida por GRUPO, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos Grupos forem de seu 

interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço total por Grupo, 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto  
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As despesas com as aquisições dos materiais constantes do objeto desta 

licitação é estimada no valor máximo de R$ 165.545,80  (cento e sessenta e cinco mil e 

quinhentos e quarenta e cinco reais e oitenta centavos), conforme os valores dispostos 

extraídos das Pesquisas de Preços realizadas com empresas locais. 

2.2. As regras referentes ao órgão gerenciador e aos órgãos participantes, bem 

como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que 

permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo 

Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital 

conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 

do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no 

art. 9º da IN SEGES/MP n.º 3, de 2018.  
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4.1.1.  Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste 

Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à 

SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

4.1.2.  Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para o acesso ao Sistema 

ou com uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 

4.1.3.  Em relação aos Grupos cujo valores sejam até 80.000,00, a participação é 

exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da 

Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n.º 

11.488, de 2007, e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 

Lei Complementar n.º 123, de 2006 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1.  empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com 

o Município de Cocos, durante o prazo da sanção aplicada; 

4.3.2.  proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.3.3.  que não atenda as condições deste edital e seus anexos; 

4.3.4.  empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

4.3.5.  empresário impedido de licitar  e contratar com o Município de Cocos, 

durante o prazo da sanção aplicada; 

4.3.6.  empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do 

disposto no art.72, §8º, V, da Lei n.º 9.605/1998; 

4.3.7.  empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 

12 da Lei n.º 8.429/1992; 

4.3.8.  quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei 

n.º 8.666/1993; 

4.3.8.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei 

n.º 8.666/1993 a participação no certame de empresa em que uma das 

pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco 
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importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou 

mesmo a atuação no processo licitatório.  

4.3.9.  sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

4.3.10.  empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e 

compatível com o objeto deste Pregão; 

4.3.11.  empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação 

judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou 

incorporação; 

4.3.12.  sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 

aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que 

utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 

demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

4.3.13.  consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição; 

4.3.14.  organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição - Acórdão n.º 746/2014 - TCU - Plenário. 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.4.1.  que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar n.º 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.4.1.1. nos grupos exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. nos grupos em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 

apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123/2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.2.  que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; 

4.4.3.  que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4.  que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5.  que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
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4.4.6.  que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MP n.º 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7.  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.8.  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento 

de     reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n.º 8.213, de 24 de 

julho de 1991. 

4.4.9.  que cumpre os requisitos do Decreto n.º 7.174, de 2010, estando apto a 

usufruir dos critérios de preferência. 

4.4.9.1. A assinalação da declaração contido no Item 4.4.9, são apenas para 

os grupos que tratam-se de fornecimentos de bens de informática, não sendo 

necessário nenhuma assinalação por não tratar-se desta linha de produtos, 

nos termos do decreto mencionado; 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.  

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes não poderão deixar de apresentar nenhum dos documentos de 

habilitação mesmo que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o 

direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC n.º 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.  
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5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

 

6. DA VISTORIA 

6.1. Não se exigirá que a licitante realize vistoria do local de entrega dos materiais. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-

se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

7.1.1.  A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o 

valor unitário, total para cada Iem e total do Grupo, já considerados e inclusos 

todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução da 

entrega de cada objeto. 

7.1.2.  O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances. 

7.1.3.  Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as 

propostas apresentadas. 

7.1.4.  A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do Edital. 

7.1.5.  A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de 

inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

7.1.6.  A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º 

da LC n.º 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 
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7.1.7.  A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, 

à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou 

empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

7.2. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

7.2.1.  Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação 

da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

7.2.2.  Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente encaminhada. 

7.2.3.  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

7.2.3.1. Valor unitário, total de cada Iteme e total do Grupo; 

7.2.3.2. Marca; 

7.2.3.3. Descrição detalhada do objeto proposto, contendo as 

informações similares ou em atendimento as expecificações mínimas à 

especificação do Termo de Referência. 

7.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3.1.  O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar 

que a avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 22, §2º, do 

Decreto n.º 5.450/2005, irá perdurar por mais de um dia. 

7.3.1.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via 

chat, mensagens às licitantes informando a data prevista para o início da 

oferta de lances. 

7.4. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da 

sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital, conforme Art. 48, § 3º, do Decreto 

n.º 10.024, de 2019. 

7.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos itens. 

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

7.6.1.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela 

Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do 

Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia ou do Tribunal de Contas da 

União - TCU e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 

ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
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empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato 

7.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.8. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, 

ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na 

data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

8.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

9. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

9.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência. 

9.1.1.  Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.1.2.  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.1.3.  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

 

10. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

10.1. Na fase de lances somente as licitantes com propostas classificadas participarão da 

fase. 
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10.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

10.3. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

10.3.1.  O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 

10.3.2.  Os valores unitários e totais de cada um dos Itens e total do Grupo, 

nenhum deles não poderão ser maiores dos valores máximo aceitáveis dispostos 

no instrumento convocatório. 

10.4. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 

registrado no sistema. 

10.5. O modo será de disputa aberta portanto obrigatório observar o intervalo 

mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de no 

mínimo R$ 0,02 (dois centavos), conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto n.º 

10.024, de 20 de setembro de 2019. 

10.6. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

10.7. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

10.8. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão 

de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 

qualquer alteração. 

10.9. O valor total final ofertado pelo licitante, não poderá resultar em uma dizima 

periódica, portanto é de responsabilidade do licitante apresentar lances que resultem em 

valores exatos após as divisões dos quantitativos de cada item. 

10.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três 

(3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 

respectivos lances. 

10.11. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 

imediatamente à Secretaria Municipal de Administração e Planejamento ou a Secretaria 

de Gestão do Ministério da Economia. 

10.11.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em 

campo próprio do sistema. 

10.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 
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10.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

10.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

10.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço 

10.17. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance 

cujo valor seja manifestamente inexeqüível. 

10.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.19. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o 

sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

10.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.21. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que 

informará, com antecedência de 1 a 60 minutos, o prazo para início do tempo de 

iminência. 

10.22. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará 

aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 

30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 

automaticamente encerrada a fase de lances. 

10.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

11. BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

11.1. Em relação aos Grupos onde não há exclusividade de participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, 

será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
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colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto n.º 8.538, de 2015. 

11.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 

ou melhor lance  serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

11.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicação automática para tanto. 

11.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

11.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

11.6. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 

relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente 

entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

11.7. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances). 

11.8. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 3º, §2º, da Lei n.º 8.666, de 1993, assegurando-se a 

preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

11.8.1. no pais; 

11.8.2. por empresas brasileiras; 

11.8.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

11.8.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

11.9. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas. 
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11.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o 

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora 

para o encaminhamento da oferta final do desempate; 

11.11. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o 

procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes. 

 

12. DA NEGOCIAÇÃO 

12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

12.2. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido 

melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 

diferentes daquelas previstas neste Edital. 

12.2.1.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelas demais licitantes. 

12.2.2.  O valor total final ofertado negociado pelo licitante, não poderá resultar 

em uma dizima periódica, portanto é de responsabilidade do licitante apresentar 

lances que resultem em valores exatos após as divisões dos quantitativos. 

12.2.3.  O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. 

12.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

12.3.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 

à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

12.4. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, não sendo 

aplicável a este certame, definidos no art. 16-A da Lei n.° 8.248, de 1991, será assegurado 

o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento estabelecido 

nos artigos 5° e 8° do Decreto n.° 7.174, de 2010. 

12.4.1. Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos 

termos da Lei n.º 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas 

ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto 
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no Decreto n.º 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em 

relação às médias e às grandes empresas na mesma situação. 

12.4.2.  Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto n.º 

7.546, de 2 de agosto de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto n.º 

7.174, de 2010. 

 

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 

10.024/2019.  

13.2. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá 

encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo 

de 02 (duas) horas, contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção 

“Enviar Anexo” no sistema Comprasnet. 

13.2.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado, por apenas 

uma vez, pelo prazo adicional solicitado de forma escrita e justificada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro. 

13.3. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por 

outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão n.º 1.455/2018 - TCU - Plenário), ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

13.4.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 

ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

13.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita; 
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13.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 

quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

13.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se 

os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, além 

de outras informações pertinentes, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 

caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.6.2. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 

encaminhados ao Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura 

Municipal de Cocos, situado no Prédio Sede da Prefeitura, Rua Presidente 

Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000.  

13.6.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 

no prazo indicado nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções 

previstas neste Edital. 

13.7. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à 

compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta 

com as especificações técnicas do objeto constantes do Termo de Referência. 

13.7.1.  O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal do Município de Cocos ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas 

a ele, para orientar sua decisão. 

13.7.2.  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

13.7.3.  Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela 

renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

13.7.4.  Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais 

falhas apontadas pelo Pregoeiro.  

13.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar 

a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 

neste Edital. 

13.8.1. O valor total final ofertado pelo licitante, não poderá resultar em uma 

dizima periódica, portanto é de responsabilidade do licitante apresentar lances que 

resultem em valores exatos após as divisões dos quantitativos. 
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13.8.1.1. O licitante, não poderá marjora o preço total final ofertado 

com vistas a arrendodamento de valor, caso o mesmo, não o ajuste ou 

negocie, o Pregoeiro irá considerar o número inferior seguinte que atenda a 

perfeita divisão pelos quantitativos licitados. 

13.9. Nos grupos não exclusivos para a participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes do Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n.º 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital, na forma determinada neste 

Edital. 

 

14. DA HABILITAÇÃO 

14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

14.1.1. Situação ao SICAF, caso ainda não esteja incluso na documentação; 

14.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União, 

no endereço eletrônico https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, ou diretamente nos 

sítios oficiais: 

14.1.2.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça - 

CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

14.1.2.2. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas - 

CEIS, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis. 

14.1.2.3. Lista de Inidôneos  e o Cadastro Integrado de Condenações 

por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de 

Contas da União - TCU contas.tcu.gov.br/ords/f?p=inabilitado:certidao. 

14.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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14.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

14.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

14.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

14.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

14.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

14.5. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação 

parcial) e da documentação complementar especificada e exigida neste edital, 

mediante a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no 

certame, a habilitação das licitantes será realizada mediante a apresentação da 

documentação complementar. 

14.6. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

14.7. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 

Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do 

Decreto n.º 10.024, de 2019. 

14.8. Os licitantes classificados em primeiro lugar em cada grupo, mesmo que 

estejam cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF 

além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SEGES/MP n.º 

3, de 2018, deverão encaminhar a documentação, no mesmo prazo e condições 

dispostas no edital, os documentos válidos que comprove o atendimento das 

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, conforme Clausula seguinte. 

14.9. Os licitantes mesmo que estejam com o Cadastro no SICAF com todas as 

comprovações vigentes é imprescindível por necessidade do Município de Cocos para 

lançamentos dos dados das certidões e escaneamento de todos os demais documentos ao 

Sistema SIGA do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia - TCM/BA, faz-se 

necessário e obrigatório o envio dos documentos abaixo relacionados:  Habilitação 

Jurídica, - Regularidade Fiscal e Trabalhista; - Qualificação Economica Financeira; 

- Qualificação Técnico Operacional; e - Documentos Complementares da licitante 

vencedora, devendo a mesma encaminhar ao Pregoeiro, cópia dos seguintes documentos: 
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14.9.1. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

14.9.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal 

Jurídica - CNPJ. 

14.9.1.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual 

ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

14.9.2. O licitante enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

14.9.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede. acompanhado de documento comprobatório de seu administrador. 

14.9.2.2. Em se tratando de MEI - Microempreendedor Individual: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na 

forma da Resolução CGSIM n.º 16, de 2009, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br. acompanhado de documento 

comprobatório de seu administrador. 

14.9.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

14.9.2.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de prova da indicação dos seus administradores. 

14.9.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

14.9.2.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva e acompanhado de 

documento comprobatório de seu administrador. 
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14.9.3.  RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

14.9.3.1. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal por 

meio da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou 

Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos 

Federais e a Dívida Ativa da União e débitos relativos às contribuições 

previdenciárias e às de terceiros, expedida pela Secretaria de Receita 

Federal do Brasil, expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 

14.9.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual por 

meio da apresentação de Certidão Negativa ou Positiva, com efeito de 

Negativa, expedida pela Secretaria Estadual da Fazenda do domicílio 

tributário da licitante. 

14.9.3.2.1. caso o licitante seja considerado isento dos 

tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

14.9.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal por 

meio da apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, relativa aos tributos municipais, expedida pela Secretaria 

Municipal sede da licitante. 

14.9.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço por meio da apresentação do Certificado de Regularidade do 

FGTS (CRF). 

14.9.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 

(CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º. de maio de 1943 

(www.tst.jus.br/certidão). 

14.9.4.  RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

14.9.4.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, ou 

liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro 

do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, 

expedida a menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua 

apresentação. 
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14.9.4.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do 

último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) 

meses da data de apresentação da proposta. 

14.9.4.2.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado 

por contador ou por outro profissional equivalente, 

devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade. 

14.9.4.2.2. No caso de empresa constituída no exercício 

social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 

de existência da sociedade. 

14.9.4.2.3. A comprovação exigida no item anterior 

deverá ser feita da seguinte forma: 

14.9.4.2.3.1. No caso de sociedades anônimas, 

cópia autenticada do balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis, publicados no Diário 

Oficial do Estado/Distrito Federal ou, se houver, do 

Município da sede da empresa. 

14.9.4.2.3.2. No caso de empresas de 

responsabilidade limitada, cópia autenticada das 

páginas do Livro Diário, contendo Termo de 

Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstrações 

Contábeis e Termo de Encerramento, com o 

respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de 

sociedades simples (cooperativas), no cartório 

competente. 

14.9.4.2.3.3. A boa situação financeira do licitante 

será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral - LG, 

Solvência Geral - SG e Liquidez Corrente - LC, 

igual ou maiores que 01 (um), resultantes da 

aplicação das fórmulas abaixo, com os valores 

extraídos de seu balanço patrimonial. 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

14.9.4.2.3.4. As empresas que apresentarem 

resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a 

critério da autoridade competente, o capital mínimo 

ou o patrimônio líquido mínimo  de 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente; 

14.9.4.2.4. O licitante enquadrado como 

microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n.º 123, de 2006, estará dispensado da 

apresentação do Balanço Patrimonial e das Demonstrações 

Contábeis do último exercício. 

 

14.9.5.  RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

14.9.5.1. Comprovação com um ou mais atestado(s) ou declaração de 

capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove o fornecimento em características compatível com 

o objeto desta licitação. 

14.9.6.  DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

14.9.6.1. Alvará de Funcionamento e Localização, relativo à sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade. 

14.9.6.2. Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial ou 

equivalente, em conformidade com a IN DNRC n.º 103/2007, art. 8º, com 

data de emissão não superior a 30 (trinta) dias da data fixada para 

realização do certame, nos casos das beneficiárias da Lei Complementar 

n.º 123/2006 e suas alterações das Leis Complementares n.º 147/2014 e 

155/2016. 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:06 horas do dia 04/10/2021.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/BF6E-C219-295C-248E-DDFA ou utilize o código QR.

32
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 04 DE OUTUBRO DE 2021 • ANO XIII | N º 2670 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

 

 

Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                      
24 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

 

M
U

N
IC
ÍP
IO DE

C
Ô
C

O
S

BAHIA  
14.9.7.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital, os originais ou 

cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados fisicamente 

ao Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de 

Cocos, situado no Prédio Sede da Prefeitura, Rua Presidente juscelino, 115, 

Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000.  

14.9.8.  Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em 

nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 

14.9.8.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

14.9.9.  Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser 

entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por 

tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no 

cartório de títulos e documentos. 

14.9.10.  Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua 

portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou 

registrados em cartório de títulos e documentos. 

14.9.11. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n.º 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 

patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

14.9.12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em 

nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

14.9.12.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao 

CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

14.9.13. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, 

havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a 

regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do 

débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 
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14.9.13.1. O prazo para regularização fiscal será contado a partir da 

divulgação do resultado da fase de habilitação. 

14.9.13.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e 

trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 

14.9.13.3. A declaração do vencedor acontecerá no momento 

imediatamente posterior à fase de habilitação. 

14.9.13.4. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a 

critério da administração pública, quando requerida pela licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 

14.9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no 

subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

14.10. Se a proposta não for aceitável, se a licitante não atender às exigências de 

habilitação, ou, ainda, se a amostra for rejeitada, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta 

que melhor atenda a este Edital. 

14.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

14.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

14.13. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 

deverá: 
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15.1.1.  ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 

via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

15.1.2.  conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

15.1.3.  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção 

à Contratada, se for o caso. 

15.1.3.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais 

como: marca, modelo, tipo, garantia, etc., vinculam a Contratada. 

15.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei n.º 

8.666/1993). 

15.2.1.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço 

global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores 

numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

15.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

15.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

15.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

16. DA AMOSTRA  

16.1. Não se exigirá que a licitante vencedora entregue para teste amostra de 

nenhum dos materiais licitados. 

 

17. DOS RECURSOS 

17.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 

da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 

será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
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17.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade 

e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

17.2.1.  Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso, sendo ser avaliada tão 

somente a presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, 

legitimidade, interesse e motivação - TCU Acordão n.º 520/2014 - Plenário. 

17.2.2.  A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a 

adjudicar o objeto à licitante vencedora. 

17.2.3.  A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

17.2.4.  O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, 

motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 

17.2.5.  Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

17.3. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

17.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

no endereço constante neste Edital. 

 

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

18.1.1.  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

18.1.2.  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, §1º da LC n.º 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 
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18.2.1.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, 

ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório 

18.2.2.  A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os 

dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

 

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

19.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 

do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após 

a regular decisão dos recursos apresentados. 

19.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente - Prefeito Municipal homologará o procedimento licitatório. 

19.3. O objeto deste Pregão será adjudicado POR GRUPO à cada licitante(s) 

vencedor(es). 

 

20. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

20.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

21. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

21.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

21.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 

da data de seu recebimento. 

21.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro 

de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 

pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

21.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para 

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 
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21.4.1.  Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 

sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem 

de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da 

Lei n.º 8.666/1993. 

21.4.1.1. A inserção à assinatura e cadastro na ata de registro de 

preços dos licitantes que cotarem preços iguais aos do licitante vencedor, 

dependerá da implementação dessa funcionalidade no Sistema Compras 

Governamentais, apenas quanto estiver devidamente implantado. 

 

22. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

22.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a(s) licitante(s) vencedora(s) 

será convocada para assinatura do Termo de Contrato, Autorização de Fornecimento ou 

emitido documento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

22.1.1. A(s) licitante(s) vencedora(s) poderão ao longo da validade da Ata de 

Registro de Preços, receber uma ou mais convocação para assinatura do Termo de 

Contrato, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente, considerando 

tratar-se de demandas futuras e parceladas. 

22.2. Previamente à cada contratação a Administração realizará consulta aos 

Cadastros dispostos no instrumento convocatório e a Regularidade Fiscal e Trabalhista 

para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas  indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n.º 3, de 

26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei n.º 10.522, de 19 de julho de 2002. 

22.2.1.  Se o adjudicatário, em qualquer convocação para assinatura do Termo de 

Contrato, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente não comprovar 

que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, 

recusar-se à assinatura, sujeitara-se as sanções previstas neste Edital e das demais 

cominações legais. 

22.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de cada convocação, para assinar o Termo de Contrato, Autorização de Fornecimento ou 

aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

22.3.1.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, Autorização de Fornecimento ou 

aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:06 horas do dia 04/10/2021.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/BF6E-C219-295C-248E-DDFA ou utilize o código QR.

38
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 04 DE OUTUBRO DE 2021 • ANO XIII | N º 2670 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

 

 

Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                      
30 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

 

M
U

N
IC
ÍP
IO DE

C
Ô
C

O
S

BAHIA  
de recebimento (AR) ou meio eletrônico e-mail, para que seja assinado ou aceito 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

22.3.2.  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

22.4. O Aceite da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou do 

instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de 

que: 

22.4.1.  referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei n.º 8.666/1993; 

22.4.2.  a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 

seus anexos; 

22.4.3.  a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 77 e 78 da Lei n.º 8.666/1993 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

22.5. O prazo de vigência de cada Contrato será de até 60 (sessenta) dias, contatos 

a partir de sua assinatura, conforme previsão no instrumento convocatório, instrumento 

contratual ou no termo de referência. 

22.5.1.  O prazo de execução do contrato poderá ultrapassar o exercício 

financeiro, podendo ser prorrogado, caso as despesas referentes à contratação 

sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em 

restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n.° 39, de 13/12/2011. 

22.5.2.  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por parte ou 

igual período, por solicitação justificada do Contratado e aceita pela 

Administração. 

22.6. O prazo máximo para entrega será de até 10 (dez) dias úteis a partir de cada 

pedido, podendo ser realizada a entrega em qualquer prazo inferior ao máximo permitivo, 

considerando serem de necessidade imediata após cada Autorização de Fornecimento  

devidamente emitido e assinado. 

22.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

22.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 

legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 

ou a ata de registro de preços. 
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23. DO REAJUSTAMENTO 

23.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.: 

 

24. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

24.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Referência. 

 

25. DO PAGAMENTO 

25.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 

 

26. DAS SANÇÕES 

26.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

26.1.1.  não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

26.1.2.  não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

26.1.3.  cometer fraude fiscal; 

26.1.4.  apresentar documento falso; 

26.1.5.  fizer declaração falsa; 

26.1.6.  ensejar o retardamento da execução do objeto; 

26.1.7.  comportar-se de modo inidôneo; 

26.1.8.  não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

26.1.9.  deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

26.1.10. não mantiver a proposta; 

26.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente. 

26.3. Para os fins da Subcondição 26.1.7, reputar-se-ão inidôneos atos como os 

descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n.º 8.666/1993. 
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26.3.1.  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 

o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

26.4. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 

pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

26.4.1.  Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos para a Contratante; 

26.4.2.  multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

26.4.3.  multa compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

26.4.4.  em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida; 

26.4.5.  Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cocos e 

descredenciamento no CMFC, pelo prazo de até cinco anos; 

26.4.6.  suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

26.4.7.  impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município 

de Cocos com o consequente descredenciamento no CMFC pelo prazo de até 

cinco anos; 

26.4.7.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista 

neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas 

como infração administrativa no subitem 26.1 deste instrumento 

convocatório. 

26.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

26.6. As sanções previstas nos subitens 26.4.1, 26.4.6 e 26.4.7 poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos 

a serem efetuados. 

26.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n.º 8.666, de 

1993, as empresas ou profissionais que: 

26.7.1.  tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
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26.7.2.  tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

26.7.3.  demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

26.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-

se o procedimento previsto na Lei n.º 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei n.º 

9.784/1999. 

26.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Cocos, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e 

cobrados judicialmente. 

26.10. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

26.11. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

26.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

26.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR.  

26.14. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública Municipal, seguirão seu rito 

normal na unidade administrativa.  

26.15. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

26.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Certificado de Registro 

Cadastral - CRC. 

 

27. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
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27.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir 

seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

27.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

27.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor 

igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última 

proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 

27.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada 

nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine 

a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do 

Decreto n.° 7.892/2013. 

27.4.1. A inserção à assinatura e cadastro na ata de registro de preços dos 

licitantes que cotarem preços iguais aos do licitante vencedor, dependerá da 

implementação dessa funcionalidade no Sistema Compras Governamentais, 

apenas quanto estiver devidamente implantado. 

 

28. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

28.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão 

mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 

licitacaopmcocos@hotmail.com, até às 18 horas, no horário oficial de Brasília - DF. 

28.1.1.  No campo Assunto do e-mail, realizar referência ao Pregão Eletrônico n.º 

038-2021 - Termos de Impugnação ao Edital, com vistas a identificação imediata. 

28.2. A petição poderá ser dirigida por e-mail ou protocolada no endereço: 

Município de Cocos, Pregão Eletrônico n.º 038-2021 - Pregoeiro e Equipe de Apoio, 

Departamento de Licitações e Contratos, Rua Presidente Juscelino, 115 - Centro - Cocos - 

Bahia - CEP 47.680-000. 

28.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnação.  

28.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a 

realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação das propostas. 

28.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet - 

Cocos.licitacao@gmail.com. 
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28.5.1.  O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 

(dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

28.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

28.6.1.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

28.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

28.8. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 

serão entranhados nos autos do processo licitatório, e serão disponibilizados no Sistema 

ComprasNet e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 

29. DISPOSIÇÕES FINAIS 

29.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

29.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

29.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

29.4. O Prefeito Municipal compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 

inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

29.4.1.  A anulação do Pregão induz a do contrato. 

29.4.2.  As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação 

do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 

ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

29.5. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste 

Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido 

apresentados para fins de classificação e habilitação. 

29.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances. 

29.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
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negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

29.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

29.9. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a 

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

29.9.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente 

indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de 

julgamento deste Pregão. 

29.10. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 

certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-

2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos 

signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em 

papel. 

29.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

29.12. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

29.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

29.14. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

29.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

29.16. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.Cocos.ba.gov.br e www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser 

lidos e/ou obtidos no endereço Pregoeiro e Equipe de Apoio, Departamento de Licitações 

e Contratos, Rua Presidente Juscelino, 115- Centro - Cocos - Bahia - CEP 47.680-000, 

nos dias úteis, no horário das 07h00min horas às 13h00min horas, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 

aos interessados. 
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29.17. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 

conveniência do Município de Cocos - Bahia, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso 

V, da Lei n.º 10.520/2002. 

30. DOS ANEXOS 

30.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

Anexo I  - Termo de Referência; 

Anexo II  - Minuta de Ata de Registro de Preços 

Anexo III  - Minuta do Contrato. 
 

31. DO FORO 

31.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de Cocos 

- Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja 

 

Cocos - Bahia, 04 de outubro de 2021. 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

TERMOS DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

A presente licitação tem como objeto Registro de preços para futuros e eventuais 

fornecimentos de utensílios para cantina escolar, hospital e demais secretarias do 

Município de Cocos-BA, atendendo às especificações constantes deste Termo de 

Referência. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Aquisições destinadas às escolas, hospital e demais Secretarias do Município de 

Cocos, tendo em vista a necessidade imprescindível desta aquisição, e por tratar-se do 

interesse público na melhoria do atendimento direta ou indiretamente a população deste 

Município e além do mais o importante papel que desempenha nas escolas da Rede 

Municipal de Ensino em nosso município. 

2.2. A Administração Municipal compete destacar primeiramente a legalidade dos atos 

sendo uma das condições estruturais para o bom andamento dos procedimentos 

administrativos e, por esta razão, para que desenvolva-se de forma eficiente e célere a sua 

missão de melhor prestação de serviço aos cidadãos, faz se necessário à contratação de 

empresa fornecedora destes objtos. 

2.3. A opção por realizar o certamente por intermédio do Pregão Presencial para o 

Registro de Preços tem o condão de possibilitar ao Município durante o período máximo 

de 12 (doze) meses, simplesmente realizar as aquisições conforme as demandas e 

juntamente com as disponibilidades financeiras. 

2.4. Finalmente, é importante destacarmos que as aquisições dos objetos serão 

investidos com recursos próprios do Município de Cocos para a realização das aquisições, 

e poderão ser devidamente investidos recursos que poderão advirem de Contratos de 

Repasse, Convênios, Transferências Voluntárias ou quaiquer outros ajustes, por 

intermédio por exemplo do Governo Federal ou Governo Estadual da Bahia para 

atendimento aos cidadãos Coquense na prestação de serviços. 

 

3. ORÇAMENTO ESTIMADO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

3.1. Os valores unitários estimados máximos contidos no Processo Administrativo n.º 

288-2021 foram obtidos através de consultas realizadas em pesquisas de preços no 

Sistema Banco de preços.  

3.2. Os licitantes devem considerar para fins de apresentação de propostas apenas as 

especificações constantes deste Termo de Referência, considerando que estas foram 

emanadas das necessidades de cada uma das Secretarias Municipais de Cocos, conforme 

seguem: 
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GRUPO 01 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND V. UNIT V. TOTAL 

1 

Bandeija grande Retangular para servi 

60X40 cm em aço inox, sem alça, retangular, 

acabamento polido com as bordas escovadas, 

dimensões de aproximadamente*: 60 x 40 cm 

/ altura 2,5 cm / espessura 0,8mm.  

35 UNIDADE 82,87         2.900,45  

2 

Caçarola em Alumínio Nº32 caçarola em 

alumínio batido (fundido) lixado e polido nº 

32 com capacidade para 12 litros com alça de 

alumínio inteiriça reforçada e com tampa  

25 UNIDADE 131,2         3.280,00  

3 

Caçarola em Alumínio Nº24  caçarola em 

alumínio batido (fundido) lixado e polido nº 

24 com capacidade para 3,9litros com alça de 

alumínio inteiriça reforçada e com tampa  

55 UNIDADE 49,71         2.734,05  

4 

Caçarola em Alumínio Nº28  caçarola em 

alumínio batido (fundido) lixado e polido nº 

28 com capacidade para 08 litros com alça de 

alumínio inteiriça reforçada e com tampa  

35 UNIDADE 69,83         2.444,05  

5 

 Caçarola em Alumínio Nº36  caçarola em 

alumínio batido (fundido) lixado e polido nº 

36 com capacidade para 16 litros com alça de 

alumínio inteiriça reforçada e com tampa  

25 UNIDADE 159,27         3.981,75  

6 

Caçarola em Alumínio Nº38 caçarola em 

alumínio batido (fundido) lixado e polido nº 

38 com capacidade para 20 litros com alça de 

alumínio inteiriça reforçada e com tampa  

25 UNIDADE 208,05         5.201,25  

7 

Caldeirão em Aluminio 20 Lts caldeirão em 

aluminio 3mm, com tampa pegadores laterais 

reforçados. em alumínio com capacidade de 

aproximadamente 20 litros. 

25 UNIDADE 127,21         3.180,25  

8 

Caldeirão em Aluminio 28 Lts caldeirão 

grande de aluminio, 36 cm,. sem tampa, 

empresarial, capacidade de 28 litros  
55 UNIDADE 167,71         9.224,05  

9 
Colher 12 Cm colher de servir 12 CM 
em aço inox 35 UNIDADE 1,52               53,20  

10 
Colher 32 Cm colher de servir 32CM em 
aço inox 

35 UNIDADE 9,08            317,80  

11 
Colher 42 Cm colher de servir  42 CM 
em aço inox 

35 UNIDADE 17,58            615,30  

12 
Colher 62 Cm colher de servir  62CM 
em aço inox 

35 UNIDADE 26,03            911,05  

13 
Concha Nº 14 concha industrial em 
alumínio batido nº 14, com 57cm  35 UNIDADE 24,75            866,25  

14 
Concha Nº 16 concha industrial  em 
alumínio batido nº 16, com 61cm  25 UNIDADE 45,33         1.133,25  
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15 
Concha em alumínio batido, com 35cm  

25 UNIDADE 15,89            397,25  

16 

Caneca de Aluminio 4,5 Lts caneca 
aluminio capacidade 4,5l Dimensões  (L 
x A x P): 18 x 18 x 26 cm. 

35 UNIDADE 48,48         1.696,80  

17 

Caneca de Aluminio 2,5 Lts  caneca de 
aluminio capacidade de 2,5 litros - 13 cm 
de altura - 16cm diâmetro 

25 UNIDADE 39,66            991,50  

18 
Cuscuzeira nº 23 Cuscuzeira nº 23 em 
Aluminío Polido, Alt: 26 cm, diam: 28 cm 10 UNIDADE 82,69            826,90  

19 

Cuscuzeira nº 16 Cuscuzeira nº 16 em 
Aluminío Polido, Alt:16 cm, Larg:16 cm, 
Diâm:16 cm 

25 UNIDADE 32,71            817,75  

20 

Escumadeira Industrial 62 cm 
escumadeira industrial  em alumínio 
batido, com 62cm  

35 UNIDADE 27,19            951,65  

21 

Escumadeira Industrial 46 cm 
escumadeira industrial  em alumínio 
batido, com 46cm  

45 UNIDADE 18,37            826,65  

22 

Faca de Cozinha 8 Polegadas faca 
para cozinha. em aço inox, com 8 
polegadas, cabo revestido em plastico  

55 UNIDADE 52,84         2.906,20  

23 

Forma Assadeira Nº 08  retantangular 
tamanho de aproximadamente 
64x44x4cm 

20 UNIDADE 57,24         1.144,80  

24 
Forma Assadeira Nº 5  reatangular 
tamanho de aprox 46,5x32x7cm 35 UNIDADE 59,15         2.070,25  

25 

jogo de talheres em aço inox Jogo 
Talher Mesa Inox 36 Peças - Buffet / 
Restaurante / Bar (KIT ACOMPANHA 12 
GARFOS DE MESA - 12 FACAS DE 
MESA - 12 COLHERES DE MESA 

50 KITS 125,34         6.267,00  

26 

Panela de Pressão 7 Lts  panela de 
pressão com capacidade para 7 litros. 
em alumínio polido 3mm de espessura 
de alta qualidade. travas de segurança 
que impedem a abertura da tampa 
enquanto houver pressão interna. asas 
resistentes. tampa com fechamento 
externo garantia mínima 24 meses 

25 UNIDADE 120,3         3.007,50  
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27 

Panela de Pressão 10 Lts panela de 
pressão com capacidade para 10 litros. 
em alumínio polido 3mm de espessura 
de alta qualidade. travas de segurança 
que impedem a abertura da tampa 
enquanto houver pressão interna. asas 
resistentes. tampa com fechamento 
externo garantia mínima 24 meses 

20 UNIDADE 138,88         2.777,60  

28 

Panela de Pressão 4,5 Lts panela de 
pressão com capacidade para 4,5 litros. 
em alumínio polido 3mm de espessura 
de alta qualidade. travas de segurança 
que impedem a abertura da tampa 
enquanto houver pressão interna. asas 
resistentes. tampa com fechamento 
externo garantia mínima 24 meses 

20 UNIDADE 67,7         1.354,00  

29 

Panela de Pressão Industrial 12 Lts 
panela de pressão industrial com 
capacidade para 12 litros. em alumínio 
polido 3mm de espessura de alta 
qualidade. travas de segurança que 
impedem a abertura da tampa enquanto 
houver pressão interna. asas resistentes. 
tampa com fechamento externo garantia 
mínima 24 meses 

20 UNIDADE 317,4         6.348,00  

30 

Tacho Nº 40 Tacho número 40 com 10 
litros de capacidade total, em Alumínio 
Batido super grosso com 4mm de 
espessura e alça inteiriça fundida em 
conjunto com o corpo do tacho, com 
tampa. 

25 UNIDADE 70,01         1.750,25  

31 

Tacho Nº 50 Tacho número 50 com 21 
litros de capacidade total, em Alumínio 
Batido super grosso com 4mm de 
espessura e alça inteiriça fundida em 
conjunto com o corpo do tacho, com 
tampa. 

25 UNIDADE 150,56         3.764,00  

VALOR TOTAL DO GRUPO   74.740,80  

GRUPO 02 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND V. UNIT V. TOTAL 

32 

Bacia Plástica 14 Lts bacia plástica, em 
material virgem de primeira qualidade, 
material atóxico modelo reforçada 
capacidade 14 litros de tamanho de 
aproximadamente 17x42cm 

25 UNIDADE 10,77            269,25  
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33 

Bacia Plástica 18 Lts bacia plástica, em 
material virgem de primeira qualidade, 
material atóxico modelo reforçada 
capacidade 18 litros de tamanho de 
aproximadamente 19x39cm 

25 UNIDADE 20,3            507,50  

34 

Bacia Plástica 30 Lts bacia plástica, em 
material virgem de primeira qualidade, 
material atóxico modelo reforçada 
capacidade 30 litros de tamanho de 
aproximadamente 23x48cm 

25 UNIDADE 29,95            748,75  

35 

Balde Plástico 10 Lts balde de plástico, 
capacidade de 10 litros, material 
resistente dimensões mínimas 255x270 55 UNIDADE 12,83            705,65  

36 

Caixa de Isopor 170 Lts caixa de isopor 
170 litros tampa removível com dreno de 
alta vedação. volume 170 litros. 
Dimensões externas: comprimento 
;101cm, larg:63cm, alt53cm espessura 
das pardes 5 cm 

15 UNIDADE 224,73         3.370,95  

37 

Caixa Organizadora multiuso 30 Lts 
caixa organizadora mult uso em plast. 
transp. com tampa e alça com trava cap 
30l. em material atoxico e resistente. 
Retangular. 

55 UNIDADE 44,3         2.436,50  

38 

Caixa Organizadora multiuso 13,5 Lts 
caixa organizadora mult uso em plast. 
transp. com tampa e alça com trava cap 
13,5l. em material atoxico e 
resistente.Retangular. 

55 UNIDADE 42,45         2.334,75  

39 

Garrafa Térmica 01 Lts garrafa termica 
01 litro com tampa rosca. dimensões: 
comp/lar/alt: 134/102/310 mm.  

35 UNIDADE 51,5         1.802,50  

40 

Garrafa Térmica 02 Lts garrafa térmica 
2 litros - descrição: com base giratória, 
ampola em aço inox, acionamento 
através de alavanca. revestimento 
externo em polipropileno, aço inox 
escovado. saída do líquido através de 
(pressão, tampa giratória). capacidade: 
dimensões aproximadas: altura: 33 cm, 
largura: 17 cm, profundidade: 17 cm, 
peso: 1,486 kg. garantia do fornecedor 1 
ano 

25 UNIDADE 117,48         2.937,00  
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41 

Garrafa Térmica 05 Lts garrafa termica 
05 litro com tampa rosca. e alça para 
transporte, alt: 31cm, larg: 20,5cm peso 
aprox 790g 

10 UNIDADE 100,99         1.009,90  

42 

kit de merenda escolar Kit de 
Alimentação e Merenda Escolar Material: 
Polipropileno ( plástico )* Contém: 01 kits 
= 3 Peças-1 Caneca Plástica de 300 Ml- 
1 Colher pequena infantil- 1 Prato médio 
fundo ( 210 mm )Feito em plástico 
polipropileno grosso de alta 
durabilidade.* Resistente à temperaturas 
altas de alimentos 

5000 KITS 9,33      46.650,00  

43 

Lixeira com Tampa 100 Lts  lixeira com 
tampa 100l .em polietileno, com tampa e 
pedal em ferro galvanizado, cor leitosa, 
capacidade para 100 litros  

25 UNIDADE 347,22         8.680,50  

44 

Lixeira Plástica 20 Lts lixeira plástica 
com tampa acionada por pedal, suporte 
para acionamento em aço, capacidade 
20 litros.   

25 UNIDADE 52,31         1.307,75  

45 

Lixeira Plástica 50 Lts lixeira plástica 
com tampa acionada por pedal, suporte 
para acionamento em aço, capacidade 
50 litros.   

25 UNIDADE 149,83         3.745,75  

46 

Ralador com Tres Faces  em formato 
triangular laminas em aço inox. laminas 
para ralo grosso, ralo medio, ralo fino, 
base em plastico resistente com 
dimensão de aproximadamente 20cm x 9 
cm x 9cm 

45 UNIDADE 40,89         1.840,05  

47 

Tábuas para Corte  para corte de 
alimentos crus e cozidos, fabricado em 
polietileno de alta resistência. Medindo  
25x40 

55 UNIDADE 39,2         2.156,00  

48 

Vasilha com Tampa 10 Lts material em 
polipropileno reciclado, paredes 
espessas e material resistente, 
capacidade: 10l, medidas: 34x14cm 
retangular 

35 UNIDADE 26,31            920,85  

49 

Vasilha com Tampa 3,5 Lts material em 
polipropileno reciclado, paredes 
espessas e material resistente, 
capacidade: 3,5Litros redonda. 

25 UNIDADE 10,27            256,75  
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50 

Vasilha com Tampa 7 Lts material em 
polipropileno reciclado, paredes 
espessas e material resistente, 
capacidade: 07litros quadrada. 

35 UNIDADE 29,18         1.021,30  

51 

Jogo Xícara para Chá xícara para chá, 
em porcelana ou vidro, , capacidade 
aprox. 200ml; diam. 8,3cm; altura 8,3 cm; 
com pires de Ø 15cm.  Jogo xicara com 
12 und ( 6 xicaras e 6 pires) 

30 UNIDADE 109,88         3.296,40  

52 

Jogo de Copo Para Água  jogo com 6 
und,copo para água, material vidro, 
aplicação residencial, capacidade aprox. 
310ml/; reutilizável, liso, incolor; 31 cl/h 
140mm; Ø 67,5mm/300g 

35 UNIDADE 31,91         1.116,85  

53 

Jogo de Prato com 6 Unid  jogo com 6 
und.prato fundo incolor vidro temperado 
resistente . a altas temperaturas 
podendo ir ao freezer, geladeiras, 
lavadora e microondas.  

35 UNIDADE 41,43         1.450,05  

54 

Acendedor Tipo Isqueiro  
isqueiro,acendedor tipo isqueiro. tipo 
mecanico; com corpo plastico, e ponteira 
de metal; acionado atraves de dispositivo 
de atrito (faisca) em contato com o gas; 
tamanho grande 

100 UNIDADE 22,4         2.240,00  

VALOR TOTAL DO GRUPO   90.805,00  

VALOR TOTAL GLOBAL    165.545,80  

 

3.3. As empresas licitantes devem observar e apresentarem propostas atendendo 

unicamente as especificações constantes deste Termo de Referência, considerando que 

estes sempre prevalecerão sobre os dados constantes no Sistema do Governo Federal - 

ComprasNet, portanto, as propostas deverão ser baseadas no mínimo exigido nas 

especificações deste termo. 

3.3.1. Caso, a empresa licitante apresente proposta em desconformidade com as 

exigências mínimas disposta neste Termo de Referência a mesma será 

desclassificada. 

3.4. O presente certame sob a égide do registro de preços torna-o evidente quanto a 

existência de órgãos participantes que representam motivo válido para atendimento a 

finalidade da norma, exercendo o principio da economicidade com o aproveitamento de 

uma licitação para mais de um órgão, promovendo propícias e melhores condições para a 

organização dos trabalhos administrativos. 

 Considerando tratar-se de licitação realizada sob a égide da modalidade 

Pregão Eletrônico para o Registro de Preços com a previsão de entregas 

parceladas em todo o período de vigência da ata de registro de preços, estando 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:06 horas do dia 04/10/2021.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/BF6E-C219-295C-248E-DDFA ou utilize o código QR.

53
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 04 DE OUTUBRO DE 2021 • ANO XIII | N º 2670 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

 

 

Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                      
45 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

 

M
U

N
IC
ÍP
IO DE

C
Ô
C

O
S

BAHIA  
assegurado que os locais de entrega estão todos localizados na sede do 

Município de Cocos Bahia.  

3.5. Os materiais do mesmo Item a serem entregues ao longo da vigência da Ata de 

Registro de Preços deverão apresentar o mesmo padrão de qualidade e procedência, 

devendo ainda serem da mesma marca e modelo atendendo as especificações técnicas 

mínimas constantes do Termo de Referência. 

 

4. PRAZO DE EXECUÇÃO - ENTREGA 

4.1. O prazo máximo para entrega será de até 10 (dez) dias úteis a partir de cada 

pedido, podendo ser realizada a entrega em qualquer prazo inferior ao máximo permitivo, 

considerando serem de necessidade imediata após cada Autorização de Fornecimento  

devidamente emitido e assinado. 

4.2. As entregas ocorrerão de forma parcelada do constante da Ata de Registro de 

Preços, mas deverão ser entregues a totalidade dos Itens definidos em cada Autorização 

de Fornecimento, mediante requisição de cada Secretaria Municipal ou Órgão Vinculado, 

que formalizará o pedido à cada contratada, com antecedência mínima ao consumo de 06 

(seis) dias úteis. 

4.3. A(s) contratada(s) ficará obrigada a realizar a entrega do(s) produto(s) quando 

requisitado por qualquer uma das Secretarias Municipais ou Órgãos Vinculados 

solicitantes, estritamente na data definida para entrega ou consumo do pedido ou se não 

houver no prazo de 10 (dez) dias úteis, mesmo que solicitado com bastante antecedência. 

 

5. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. Os bens serão recebidos: 

 

5.1.1. O recebimento provisório do objeto, para efeito de posterior verificação da 

sua conformidade com as especificações, será realizado no ato da entrega pela 

Secretaria Municipal ou Órgão Vinculado solicitante dos materiais. 

5.1.2. O recebimento definitivo será realizado por Secretaria Municipal ou Órgão 

Vinculado solicitante no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, findo o prazo e não houver manifestação da Secretaria Municipal 

demandante, o recebimento definitivo é automático. 

5.1.3. A Contratada deverá fornecer número de telefone, e-mail ou endereço de 

site na internet da central de atendimento para abertura de chamados para 

quaisquer questionamentos acerca dos materiais entregues  

5.1.3.1. Os chamados deverão ser respondidos em até 03 (três) dias, 

contados do primeiro dia útil seguinte à abertura do chamado.  

 

6. TREINAMENTO 
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6.1. Não será exigido qualquer espécie de treinamento da empresa fornecedora 

considerando que a Administração Pública pode prescindir, porque tratam-se de materiais 

que não requerem quaisquer treinamento considerando que são de simples manuseio. 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 

do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 

da Administração à continuidade do contrato. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado 

da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

9.1.2. ser  legal e financeiramente responsável por todas as obrigações para a 

execução dos serviços inclusive despesas com transporte e os compromissos 

contraídos com terceiros, para a execução deste contrato, bem como pelos 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitários, comerciais e outros 

afins, a ele não se vinculando a CONTRATANTE a qualquer título, nem 

mesmo ao de solidariedade; 

9.1.3. assumir  inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à 

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes dolo ou culpa, negligência, 

imperícia ou imprudência, na execução do objeto deste Contrato, diretamente, 

por seus prepostos e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento feito pela 

CONTRATANTE ou por seus prepostos; 

9.1.4. assumir  a responsabilidade total pela execução das entregas dos materiais, , 

para realização do objeto deste contrato; 

9.1.5. recompor todo e qualquer entrega de materiais condenado pela fiscalização da 

CONTRATANTE, após a devida defesa, em tempo hábil, sem prejuízo do 

prazo final; 

9.1.6. executar os fornecimentos objeto deste contrato de acordo com as 

especificações e/ou normas exigidas, utilizando ferramentas, pessoal, veículos 

e equipamentos apropriadas e dispondo de infra-estrutura necessária a 

execução dos fornecimentos; 
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9.1.7. honrar os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e outras obrigações 

da Lei, ficando declarado que o pessoal empregado pela CONTRATADA não 

terá nenhum vínculo jurídico com o CONTRATANTE; 

9.1.8. permitir ao servidor credenciado pelo CONTRATANTE fiscalizar, recusar, 

mandar fazer ou desfazer quaisquer fornecimento que não atender as 

especificações do objeto e das especificação técnicas mínimas dispostas no 

Termo de Referência, observando as exigências que lhe foram solicitadas; 

9.1.9. comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom 

andamento dos fornecimentos, objeto do presente contrato; 

9.1.10. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 

8.078, de 1990); 

9.1.11. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.1.12. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.13. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

9.1.14. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

10. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. O CONTRATANTE além das obrigações contidas neste contrato por 

determinação legal, a obriga-se a: 

10.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

10.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

10.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados 
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11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei n.º 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei n.º 8.666, de 1993. 

11.3. O representante de qualquer uma das Secretarias Municipais ou Órgão Vinculados 

anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a ir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados 

no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 

Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei n.º 8.666, de 1993. 

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 

o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n.º 8.666, de 1993. 

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF ou ao CMFC, a situação de irregularidade do 

fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do 

art. 31 da Instrução Normativa n.º 3, de 26 de abril de 2018. 

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante 

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
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12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF ou ao CMFC para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa n.º 3, de 26 de abril de 2018. 

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF ou ao CMFC.   

12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF ou no CMFC, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional 

ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar. 

12.13.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 

da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 
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I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                         365 

 

13. DO REAJUSTE 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas. 

13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 

índice Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, tomando-se por base o índice 

vigente no mês de apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

15. DAS SANÇÕES 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

15.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

15.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

15.1.3. cometer fraude fiscal; 

15.1.4. apresentar documento falso; 

15.1.5. fizer declaração falsa; 

15.1.6. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

15.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

15.1.8. não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

15.1.9. deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

15.1.10. não mantiver a proposta; 

15.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente. 

15.3. Para os fins da Subcondição 23.1.7, reputar-se-ão inidôneos atos como os 

descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n.º 8.666/1993. 

15.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
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conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

15.4. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

15.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos para a Contratante; 

15.4.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

15.4.3. multa compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

15.4.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida; 

15.4.5. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cocos e 

descredenciamento no CMFC, pelo prazo de até cinco anos; 

15.4.6. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

15.4.7. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Municípi ode 

Cocos com o consequente descredenciamento no CMFC pelo prazo de até 

cinco anos; 

15.4.7.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista 

neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas 

como infração administrativa no subitem 16.1 deste Termo de Referência. 

15.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

15.6. As sanções previstas nos subitens 15.4.1, 15.4.5, 15.4.6 e 15.4.7 poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos 

a serem efetuados. 

15.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n.º 8.666, de 

1993, as empresas ou profissionais que: 

15.7.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

15.7.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

15.7.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

15.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
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se o procedimento previsto na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n.º 

9.784, de 1999. 

15.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Cocos, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e 

cobrados judicialmente. 

15.10. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente 

15.11. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 

causados pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor 

remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

15.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

15.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios 

de prática de infração administrativa tipificada pela Lei n.º 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR.  

15.14. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública Municipal, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa.  

15.15. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 

prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

15.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Certificado de 

Registro Cadastral - CRC. 

 

16. REQUISITOS LEGAIS 

16.1. É de responsabilidade da empresa vencedora de qualquer um dos materiais 

fornecidos, realizar, arcar, providenciar e certificar-se do cumprimento de quaisquer 

exigências da regulamentação técnica Federal, Estadual e/ou Municipal, que disponha 

sobre a qualidade, segurança, legalidade, taxas, licenças, desempenho, entrega dos 

materiais. 
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17. ELABORAÇÃO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA 

17.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pelo órgão gerenciador em 

atendimento e sob a orientação das necessidades apresentadas pelas Secretarias 

Municipais de Cocos-Ba,  no processo administrativo para aquisição dos materiais de 

forma parcelada. 
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ANEXO II MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 

 

MINUTA CONTRATO DE FORNECIMENTO N.º XXX/2021 

 

TERMO DE CONTRATO DE 

FORNECIMENTO QUE FAZEM 

ENTRE O MUNICÍPIO DE COCOS - 

BAHIA E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXX XXXXXX 

XXXXXXX. 
 

O MUNICÍPIO DE COCOS, BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Rua Presidente juscelino, 115, Centro, Cocos, Estado da Bahia, 
CEP 47.680-000, registrado no CNPJ sob o n.º 14.222.012/0001/75, 
representado neste ato pelo Senhor Marcelo de Souza Emerenciano, brasileiro, 
casado, portador do RG n.º XXXXXXXX SSP/XX e CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX, 
residente e domiciliado na XXXXX XXXXXX XXXX, XX, XXXXXX, XXXXXXX, 
XXXXXX, CEP XX.XXX-XXX, , legalmente investido e no exercício pleno de 
Prefeito, doravante denominado CONTRATANTE; e a empresa XXXXXX XXXXX 
XXXXXXX, inscrita no CNPJ sob n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com endereço 
situado na XXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXX, XXXXX, XXXXXXXXXX, XXXX, 
CEP XX.XXX-XXX, neste ato representado pelo(a) senhor(a) XXXXXXXX 
XXXXXX, portador da Carteira de Identidade sob o n.º XXX.XXXXX, inscrito no 
CPF sob o n.º XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na 
XXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXX, XXXXX, XXXXXXXXXX, XXXX, CEP XX.XXX-
XXX, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 
Processo Licitatório n.º 288-2021 e em observância às disposições da Lei n.º 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente da licitação Pregão Eletrônico n.º 038-2021, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

DO PROCESSO LICITATÓRIO 
 

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presente contrato ao 

Registro de preços para futuros e eventuais fornecimentos de utensílios para cantina 

escolar, hospital e demais secretarias do Município de Cocos-BA, o qual justifica-se a 

licitação na modalidade Pregão Eletrônico n.º 038-2021, que se regerá pelas cláusulas 

seguintes e pelas condições descritas no presente: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

 

1.1.  O objeto do presente instrumento é o Registro de preços para futuros e 

eventuais fornecimentos de utensílios para cantina escolar, hospital e demais 

secretarias do Município de Cocos-BA, que serão prestados nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
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1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao instrumento convocatório do 

Pregão Eletrônico n.º 038-2021, identificada no preâmbulo acima, e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

Item Especificação dos materiais  Unid. Quant. 
Marca / 

Fabricante 

01 XXXXXXXXXXXX XX X  

02 XXXXXXXXXXXX XX X  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO DE EXECUÇÃO - ENTREGA 

2.1. O prazo de execução deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de 

Referência, com início na data de ____/____/______ e encerramento em 

____/____/______, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei n.º 8.666, de 1993. 

2.1.1. A prazo de execução do contrato poderá ultrapassar o exercício financeiro, 

desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 

31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação 

Normativa AGU n.° 39, de 13/12/2011. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1. O prazo de vigência do contrato é de 60 (sessenta) dias, contados da data da sua 

assinatura. O contrato permanecerá válido e produzirá seus efeitos por todo o período de 

validade dos materiais fornecidos sendo contado a partir do recebimento definitivo 

dispostos em cada contrato realizado com o Município de Cocos. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1. O fornecimento será executado na forma de execução indireta, sob o regime de 

fornecimento por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei n.° 8.666/1993 

e alterações.  

4.2. O fornecimento do objeto aludido na Clausula anterior será atendido de acordo 

com as necessidades do CONTRATANTE. 

4.3. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, qualquer fornecimento em 

desacordo com as especificações constantes deste Contrato, da Proposta, do Instrumento 

Convocatório e Termo de Referência. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

5.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos das 

Dotações Orçamentárias a seguir especificadas:  
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Poder 02 - Poder Executivo 

Orgão XX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 

Orçamento Dotação Orçamentária Projeto Elemento Recurso 

XX.XX.X XXXXXXXXXXXXXXXXX XXX XXXXXXX 
XX 

XX 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PREÇO 

6.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelos fornecimentos aludidos na 

Cláusula Primeira, conforme seguem os valores totais: Item XX é de R$ XX.XXX,XX 

(XXXXXXX XXXX); do Item XX é de R$ XX.XXX,XX (XXXXXXX XXXX); e do 

Item XX é de R$ XX.XXX,XX (XXXXXXX XXXX)........ perfazendo o valor global de 

R$ XXXXXXX (XXXXXXXXX), conforme descriminado abaixo: 

Item Especificação dos materiais  Unidade Quant. 
Valor 

Unitário 

Valor Total 

01 XXXXXXXXXXXX XX X XXX XXXXXXX 

02 XXXXXXXXXXXX XX X XXXX XXXXXXX 

.... ......................     

Valor Total - Contrato XXXXXX 
 

6.2. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

treinamento, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias, contados a ir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 

efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da 

Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei n.º 8.666, de 1993. 

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 

o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 
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ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n.º 8.666, de 1993. 

7.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF ou ao CMFC, a situação de irregularidade 

do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 

31 da Instrução Normativa n.º 3, de 26 de abril de 2018. 

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante 

7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

7.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

7.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF ou ao CMFC para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa n.º 3, de 26 de abril de 2018. 

7.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

7.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

7.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF ou ao CMFC.   

7.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF ou no CMFC, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou 

outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 

caso, pela máxima autoridade da contratante. 

7.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
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impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

7.12.2.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                         365 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A CONTRATADA, além das obrigações contidas neste Contrato por 

determinação legal, obriga-se a: 

8.1.1. a Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

8.1.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 

marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

8.1.3. ser  legal e financeiramente responsável por todas as obrigações para a 

execução dos serviços inclusive despesas com transporte e os compromissos 

contraídos com terceiros, para a execução deste contrato, bem como pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitários, comerciais e outros afins, a ele 

não se vinculando a CONTRATANTE a qualquer título, nem mesmo ao de 

solidariedade; 

8.1.4. assumir  inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à 

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes dolo ou culpa, negligência, imperícia 

ou imprudência, na execução do objeto deste Contrato, diretamente, por seus 

prepostos e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a 

fiscalização ou acompanhamento feito pela CONTRATANTE ou por seus 

prepostos; 
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8.1.5. assumir  a responsabilidade total pela execução das entregas dos 

materiais, com o materiais e os serviços, para realização do objeto deste contrato; 

8.1.6. recompor todo e qualquer entrega de materiais condenado pela fiscalização 

da CONTRATANTE, após a devida defesa, em tempo hábil, sem prejuízo do prazo 

final; 

8.1.7. executar os fornecimentos objeto deste contrato de acordo com as 

especificações e/ou normas exigidas, utilizando ferramentas, pessoal, veículos e 

equipamentos apropriadas e dispondo de infra-estrutura necessária a execução dos 

fornecimentos; 

8.1.8. honrar os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e outras 

obrigações da Lei, ficando declarado que o pessoal empregado pela 

CONTRATADA não terá nenhum vínculo jurídico com o CONTRATANTE; 

8.1.9. permitir ao servidor credenciado pelo CONTRATANTE fiscalizar, 

recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer fornecimento que não atender as 

especificações do objeto e das especificação técnicas mínimas dispostas no Termo 

de Referência, observando as exigências que lhe foram solicitadas; 

8.1.10. comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no 

bom andamento dos fornecimentos, objeto do presente contrato; 

8.1.11. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 

8.078, de 1990); 

8.1.12. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.1.13. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.14. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

8.1.15. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. O CONTRATANTE além das obrigações contidas neste contrato por 

determinação legal, a obriga-se a: 

9.1.1. designar servidor para acompanhar os serviços, conferir, fiscalizar, apontar 

as falhas, atestar a efetiva nos fornecimentos; 

9.1.2. efetuar, no prazo indicado na cláusula Sexta, os pagamentos devidos a 

CONTRATADA. 

9.1.3. Fornecer em tempo hábil todos os elementos técnicos e administrativos, 

necessários à execução dos fornecimentos objeto deste contrato; 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

10.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

10.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

10.1.3. cometer fraude fiscal; 

10.1.4. apresentar documento falso; 

10.1.5. fizer declaração falsa; 

10.1.6. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.8. não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

10.1.9. deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

10.1.10. não mantiver a proposta; 

10.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente. 

10.3. Para os fins da Subcondição 10.1.7, reputar-se-ão inidôneos atos como os 

descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n.º 8.666/1993. 

10.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 

o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

10.4. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

10.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos para a Contratante; 

10.4.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

10.4.3. multa compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

10.4.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida; 

10.4.5. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cocos e 

descredenciamento no CMFC, pelo prazo de até cinco anos; 

10.4.6. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
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10.4.7. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Municípi 

ode Cocos com o consequente descredenciamento no CMFC pelo prazo de até 

cinco anos; 

10.4.7.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 

subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 

infração administrativa no subitem 10.1 deste Contrato. 

10.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

10.6. As sanções previstas nos subitens 10.4.1, 10.4.5, 10.4.6 e 10.4.7 poderão 

ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

10.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n.º 8.666, 

de 1993, as empresas ou profissionais que: 

10.7.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

10.7.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.7.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

10.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei n.º 9.784, de 1999. 

10.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Cocos, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

10.10. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente 

10.11. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

10.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

10.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei n.º 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 

do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
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empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

10.14. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública Municipal, seguirão seu 

rito normal na unidade administrativa.  

10.15. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 

prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido 

por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

10.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Certificado de 

Registro Cadastral - CRC. 

 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO 

11.1. A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão, com as 

conseqüências contratuais e as prevista na Lei n.º 8666/1993. 

11.2. A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei n.º 

8.666/1993. 

11.2.1. O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente 

Contrato, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n.º 8.666/1993. 

11.2.2. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei 

n.º 8.666/1993, não cabe a CONTRATADA direito a qualquer indenização. 

11.2.3. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a 

CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato 

até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

11.3. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório 

e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA 

terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da 

possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REAJUSTE 

12.1. Os valores estipulados neste Contrato não poderão ser reajustados. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FISCALIZAÇÃO  
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13.1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e 

fiscalizada pelo(a) titular da Secretaria Municipal demandante dos produtos ou na 

vagância deste por representante da Secretaria Municipal de Administração, devidamente 

designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES 

14.1. É vedado a CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

14.1.2. Interromper a entrega dos produtos sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n.º 

8.666/1993. 

15.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

16. DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei n.º 8.666, de 1993, na Lei n.º 10.520, de 2002 e demais normas federais 

de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei n.º 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no em atendimento as exigências da Lei n.º 8.666/1993 e alterações. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

18.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente contrato será o do Município de 

Cocos - Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, conforme 

art. 55, §2º da Lei n.º 8.666/1993 
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18.2. E, por estarem justos e contratadas, preparam o presente Termo de Contrato, em 

02 (duas) vias de igual teor, para um só efeito, o qual, depois de lido e achado conforme, 

vai assinado pelas partes signatárias contratantes, para que produza seus efeitos legais, 

comprometendo-se as partes, a cumprir e fazer cumprir o que ora é pactuado, em todas 

suas cláusulas e condições. 

 

Cocos, Bahia, XX de XXXXXXXXXXXXX de 2021. 

 

 

XXXXXXXXXXXXXX 

Município de Cocos 

CNPJ n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

CONTRATANTE 

Nome do Representante 

Cargo na Empresa 

Empresa Contratada 

CNPJ n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

CONTRATADO 
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ANEXO III MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XXX/2021 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 038-2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 288-2021 

VALIDADE: 12 (doze) MESES 

 

Aos XX dias do mês de XXXXXXXXXX de XXXX, o MUNICÍPIO DE COCOS, 

Estado da Bahia, por intermédio do Município de Cocos, com sede na Rua Presidente 

Juscelino, 115, Centro, Cocos, Estado da Bahia, CEP 47.680-000, inscrito no CNPJ sob o 

n.º 14.222.012./0001-75, neste ato representado pelo Senhor Marcelo de Souza 

Emerenciano, brasileiro, casado, portador do RG n.º XXXXXXXX SSP/XX e CPF n.º 

XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na XXXXX XXXXXX XXXX, XX, 

XXXXXX, XXXXXXX, XXXXXX, CEP XX.XXX-XXX, , legalmente investido e no 

exercício pleno de Prefeito, doravante denominado CONTRATANTE. 

 

Nos termos da Lei n.º 10.520/2002, da Lei n.º 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor; do Decreto Municipal n.º 022/2011; e Decreto Federal n.º 

10.024, de 20 de setembro de 2019, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n.º 8.666/1993, 

e as demais normas legais correlatas; 

 

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico 

para Registro de Preços n.º 038-2021, conforme Ata publicada em XX/XX/2021 e 

homologada pelo Prefeito Municipal; 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual aquisição dos itens a 

seguir elencados, conforme especificações do Termo de Referência e Proposta de Preços, 

que passam a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela 

empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n.º 

XXX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP 

XX.XXX-XXX, no Município de XXXX, neste ato representada por seu 

sócio/procurador pelo(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXX, nacionalidade XXXXXXXXXX, 

estado civil XXXXXXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade n.º XXXXXXX 

SSP/XX e CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX, cuja proposta foi classificada em XX lugar no 

certame.  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o Registro de preços para futuros e eventuais fornecimentos 

de utensílios para cantina escolar, hospital e demais secretarias do Município de 

Cocos-BA, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades 

estabelecidas abaixo: 

Item 
Descrição/ 

Especificação 
Marca/ 
Modelo 

Unid. 
Quant. 

Total 

Preço 

Unitário 
Prazo de 

Garantia 
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Estimada 

01       

......       

 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 

para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a 

preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração. 

2.2. São participantes os seguintes órgãos: 

2.2.1. Secretaria Municipal de Administração; 

2.2.2. Secretaria Municipal de Assistência Social; 

2.2.3. Secretaria Municipal de Educação; 

2.2.4. Secretaria Municipal de Saúde.  

2.2.5. Secretaria Municipal de Infraestrutura; 

2.2.6. Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

2.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, durante a sua validade, qualquer 

órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante 

prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem 

e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto 

Municipal n.º 022/2011, e Decreto Federal n.º 10.024/2019 e na Lei n.º 8.666/1993 e 

alterações. 

2.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

2.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.3.3. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando 

o fato ao órgão gerenciador. 

2.3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, no 

máximo do dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de 

órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
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2.3.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de 

pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n.° 11.488, de 

2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da 

contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já 

previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes 

anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão 

TCU n.º 2957/2011 - P). 

2.4. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que 

a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, 

conforme Decreto Municipal n.° 045/2018. 

 

3. DA VIGÊNCIA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de 

sua assinatura. 

3.1.1. É admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata, considerando que 

o prazo máximo é de vigência é de 01 (um) ano. 

 

4. REVISÃO E CANCELAMENTO 

4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos 

não superiores a 90 (noventa) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 

registrados nesta Ata. 

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 

cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para 

negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

4.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 

aos valores de mercado observará a classificação original. 

4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

4.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

da contratação mais vantajosa. 
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4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

4.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

4.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

4.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

4.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

4.9.1. por razão de interesse público; ou 

4.9.2. a pedido do fornecedor. 

4.10. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada 

da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

 

5. DAS PENALIDADES 

5.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no Edital e no Termo de Referência. 

5.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do 

Decreto n.º 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 

respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo 

órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto n.º 

7.892/2013). 

5.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no art. 20 do Decreto n.º 7.892/2013, dada a necessidade de 

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

6. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo ao edital. 

6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei n.º 8.666/1993, nos 

termos do art. 12, §1º do Decreto n.º 7892/2013. 
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6.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos 

licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante 

vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 

11, §4º do Decreto n.º 7.892/2013. 

 

7. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as 

disposições definidas na Minuta de contrato, Autorização de Fornecimento ou 

instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei 

n.º 8.666/1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para 

fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n.º 39, 

de 13/12/2011. 

 

8. DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

9. OBRIGAÇÕES CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as dispostas no instrumento 

convocatório e no termo de referência do Pregão Eletrônico n.º 038-2021. 

10. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO  

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará no 

prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo 

com as especificações técnicas exigidas. 

11. DO PAGAMENTO 
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11.1. As condições de pagamento estão dispostas no instrumento convocatório e no 

termo de referência. 

12. CONTROLE DA EXECUÇÃO  

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante de cada 

Secretaria Municipal demandante, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem 

no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei n.º 8.666/1993. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis.  
 

13. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. As condições das infrações e das sanções em sua integralidade estão dispostas no 

instrumento convocatório e no termo de referência. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. A Ata de Registro é parte indissociável do Instrumento Convocatório e do Termo 

de Referência do Pregão Eletrônico n.º 038-2021, como se aqui estivessem transcritos. 

14.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei n.º 8.666/1993, nos 

termos do art. 12, §1º do Decreto n.º 7892/13. 

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n.º 

10.520/2002, dos Decretos Municipais n.º Decreto Municipal n.º 022/2011, da Lei n.º 

8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar n.º 123/2006, e 

subsidiariamente da Lei n.º 8.666/1993 e alterações. 

14.4. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 

encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 

14.5. O foro para dirimir questões relativas ao presente contrato será o do Município 

de Cocos - Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Município de Cocos, Bahia, XX de XXXXXXXXXXXX de 2021. 
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Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 

Município de Cocos 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 

Nome do Representante 

Cargo na Empresa 

Empresa Contratada 

CNPJ n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

CONTRATADA 
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Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 

Município de Cocos 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 

Nome do Representante 

Cargo na Empresa 

Empresa Contratada 

CNPJ n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

CONTRATADA 
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Pregão Eletrônico 

 Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões  

 

 
CONTRARRAZÃO :  

 

À 

Prefeitura Municipal de Cocos 

Pregoeiro e Equipe de Apoio 

Ref.: Pregão Eletrônico n.º 032/2021 

 

Ilustríssimo Sr. Pregoeiro 

Digníssimos membros da Equipe de Apoio. 

 

 

 

 

 

LINK SPEED PROVEDOR DE INTERNET LTDA, inscrita no CNPJ n.º: 

12.322.370/0001-24, Inscrição Estadual: 080.189.374 ME, com sede à Rua Sete de 

Setembro, 05 – centro – Cocos – Bahia, por intermédio de seu sócio / representante 

legal Sr. Jaime Macedo Rodrigues, brasileiro, casado, portador do RG nº 4728043, 

expedido pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de Goiás, CPF nº 

006.770.461-11, residente e domiciliado à Rua Marcelino Ferreira Nunes, 123, 

centro, Cocos – Bahia, na conformidade com as disposições da Constituição Federal 

em seus artigos 37, inciso XXI, Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da 

Lei Complementar n°. 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, bem como 

pelas normas contidas no Edital supramencionado e seus anexos, vem à presença de 

Vossa Senhoria, apresentar CONTRARRAZÕES AO RECURSO 

ADMINISTRATIVO, apresentado pela empresa BARBOSA & COSTA EIRELI. 

I – DAS RAZÕES 

DA TEMPESTIVIDADE 

Inicialmente, cumpre observar que a LINK SPEED PROVEDOR DE INTERNET 

LTDA tomou ciência da interposição do recurso administrativo pela empresa 

BARBOSA & COSTA EIRELI no dia 22/09/2021. Assim, considerando o prazo de 

3 (três) dias úteis previstos no inciso XVIII, art. 4º da Lei Federal no 10.520/02, não 

há qualquer dúvida quanto à tempestividade das presentes contrarrazões. 

II - DOS FATOS 

O MUNICÍPIO DE COCOS/BA fez publicar o Edital de Pregão Eletrônico nº 

032/2021, tendo como objeto contratação de empresa especializada para prestação 

de serviço de fornecimento de link de internet banda larga, interconexão Lan to Lan 

(VPN Fibra), Rádio TDMA, para uso permanente 24 (vinte e quatro) horas por dia, 

7 dias por semana, para atender as necessidades do Município de Cocos-BA. 

 

Concluídas as fases definidas por lei, a empresa “BARBOSA & COSTA EIRELI” 

declarou intenção de interpor recurso administrativo com a seguinte alegação: 

 

BARBOSA & COSTA EIRELI 

INTENÇÃO DE RECURSO: 
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Prezado, fomos desclassificados em razão de não possuir o item 12.8.4.2 do edital - 

Termo de autorização e certificado de cadastro de estação emitido pela ANATEL, 

porém, apresentamos o ato da ANATEL nº 64239 de 26/03/2007 que nos permite 

atuar em todo o território nacional e internacional que tenha área de prestação 

serviço de comunicação e multimídia. 

 

RECURSO: 

 

"Conforme estabelecido na Resolução nº 680, de 27 de junho de 2017, toda estação 

que utilize exclusivamente equipamentos de radiação restrita (ex.: 2,4 e 5,8 GHz) 

e/ou meios confinados (ex.: fibra ótica), não importando o serviço de 

telecomunicações associado, está dispensada do licenciamento. O Regulamento 

Geral de Licenciamento – RGL, aprovado pela Resolução nº 719/2020, informa 

sobre a obrigatoriedade do cadastro de estações dispensadas de licenciamento. 

Visando um cadastro mais completo dessas estações, informamos que foi 

disponibilizado no Mosaico (sistemas.anatel.gov.br/se) o módulo de Cadastro de 

Estações - Dispensadas de Licenciamento (EXTERNO)." 

 

III - DAS RAZÕES QUE IMPÕEM O IMPROVIMENTO DO RECURSO 

3.1) INFORMAÇÃO PRESTADA PELA EMPRESA OBJETIVA CONFUNDIR A 

ANÁLISE DO PREGOEIRO. 

O Regulamento Geral de Licenciamento – RGL, aprovado pela Resolução nº 

719/2020, informa sobre a obrigatoriedade do cadastro de estações dispensadas de 

licenciamento. Informa ainda que “Visando um cadastro mais completo dessas 

estações, informamos que foi disponibilizado no Mosaico 

(sistemas.anatel.gov.br/se) o módulo de Cadastro de Estações - Dispensadas de 

Licenciamento (EXTERNO).” 

 

Assim pode-se concluir que apesar de dispensar LICENCIAMENTO, a legislação 

NÃO DISPENSA CADASTRAMENTO DA ESTAÇÃO, justamente o que a 

recorrente deixou de apresentar. 

 

3.2) NÃO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS PARA ADMISSIBILIDADE 

RECURSAL. 

São os requisitos de admissibilidade recursal: 

 

a) Sucumbência 

A sucumbência implica na derrota do interessado, somente aquele que não logrou 

êxito em sua pretensão de sagrar-se vitorioso no certame é que atende a esse 

pressuposto. 

 

b) Tempestividade 

A manifestação da intenção de recurso e a apresentação das razões recursais deverá 

ocorrer no prazo previsto no ato convocatório. 

 

c) Legitimidade 

Só há legitimidade quando a parte que interpuser o recurso for a parte sucumbente. 

Logo, não seria admissível que o vencedor recorra da decisão do Pregoeiro que o 

declarou vencedor. Da mesma forma, não seria cabível recorrer da decisão que 

desclassificou terceiros. 
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d) Interesse 

O requisito é baseado na concepção segundo a qual não é permitido o 

desenvolvimento de processos em casos nos quais se perceba que mesmo diante do 

acolhimento da pretensão do licitante, a decisão administrativa será absolutamente 

inútil, sem qualquer proveito prático. 

 

Assim, o interesse em recorrer se traduz no binômio necessidade/utilidade, sendo 

necessário quando não houver outro meio de provocar a modificação do ato 

recorrido e útil quando o recurso tiver o condão de proporcionar situação mais 

vantajosa do que aquela que está sendo questionada. 

 

e) Motivação 

Trata da exposição objetiva do conteúdo da irresignação do licitante em relação a 

um determinado ato decisório do Pregoeiro. 

 

Note-se que a manifestação deve ser objetiva e sucinta, mas suficiente para que se 

entenda qual o ato decisório é objeto da intenção de recurso e qual o ponto passível 

de revisão na ótica do recorrente. 

 

Ainda que sucinta, a motivação deve revestir-se de conteúdo jurídico (Acórdão TCU 

nº 1.148/2014-Plenário), de modo que, o simples descontentamento do licitante não 

justifica o cabimento do recurso.  

 

f) Regularidade formal 

Quando da apresentação das razões recursais, o recorrente deverá observar as 

formalidades exigidas em lei e no edital, devendo endereçar o recurso ao Pregoeiro 

(autoridade que proferiu a decisão recorrida), expondo, de forma inteligível, os 

fundamentos do pedido de reforma da decisão. 

 

g) Razões de recurso e vinculação aos motivos da intenção recursal 

"Os licitantes devem declinar, já na própria sessão, os motivos dos respectivos 

recursos. Dessa sorte, aos licitantes é vedado manifestar a intenção de recorrer 

somente para garantir-lhes a disponibilidade de prazo, porquanto lhes é obrigatório 

apresentar os motivos dos futuros recursos. E, por dedução lógica, os licitantes não 

podem, posteriormente, apresentar recursos com motivos estranhos aos declarados 

na sessão. Se o fizerem, os recursos não devem ser conhecidos. Obviamente, o 

licitante não precisa tecer detalhes de seu recurso, o que será feito, posteriormente, 

mediante a apresentação das razões por escrito. Contudo, terá que, na mais tênue 

hipótese, delinear seus fundamentos" (Joel Niebuhr, Pregão Presencial e Eletrônico, 

Ed. Fórum, 6ª Ed., p. 219). 

 

3.1.2) A NECESSIDADE DE MÍNIMA PLAUSIBILIDADE NOS MOTIVOS DA 

INTENÇÃO RECURSAL: 

A partir do voto do Ministro Aroldo Cedraz proferido no Acórdão nº 1.440/2007-

Plenário, constata-se que o TCU exige certa qualificação da motivação de intenção 

recursal, de modo que os motivos apresentados pelo licitante possuam, em tese, “um 

mínimo de plausibilidade para seu seguimento”, permitindo ao Pregoeiro rejeitar 

intenções de cunho meramente protelatório: 
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8. Ao proceder ao exame de casos concretos sobre o tema, tendo em conta as 

normas acima mencionadas, o TCU já se manifestou no sentido de que o juízo de 

admissibilidade dos recursos interpostos em procedimentos de pregão pode ser 

realizado pelo pregoeiro. Como já foi assinalado, a finalidade da norma, ao autorizar 

o pregoeiro examinar previamente a admissibilidade do recurso, é afastar do certame 

aquelas manifestações de licitantes de caráter meramente protelatório, seja por 

ausência do interesse de agir, demonstrada pela falta da necessidade e da utilização 

da via recursal, seja por não atender aos requisitos extrínsecos, como o da 

tempestividade. 

 

9. Essa prerrogativa conferida ao pregoeiro não viola os princípios constitucionais 

da ampla defesa e do contraditório; ao contrário, coaduna-se com o princípio 

constitucional da eficiência previsto, de forma expressa, no art. 37 da Constituição 

Federal e com o princípio da celeridade processual, ambos exigências em favor dos 

próprios administrados, que não pretendem ver seus pleitos eternizados pela 

máquina estatal, com infindáveis recursos e deliberações de cunho meramente 

protelatório. 

 

10. Note-se que, se, por um lado, a administração deve estar atenta aos anseios 

daqueles que, por algum motivo, pugnam pelo seu direito, por outro, não pode 

perder de vista o interesse público, constantemente obstaculizado por 

questionamentos meramente protelatórios. Também não se pode deixar de 

considerar os interesses daqueles que tiveram sua proposta acolhida pela 

administração e pretendem ter o seu negócio concluído o mais rapidamente possível. 

 

11. Não se trata aqui de um exame do mérito do recurso, visto que esse cabe ao 

superior, mas de verificar se os motivos apresentados na intenção de recorrer 

possuem, em tese, um mínimo de plausibilidade para seu seguimento. Esta é a 

melhor exegese da expressão “motivadamente” contido no art. 4º, inciso XVIII, da 

Lei nº 10.520/2002, pois são inúmeros os casos em que o próprio pregoeiro tem 

plenas condições de negar seguimento ao recurso em um exame simples dos 

fundamentos apresentados. Cabe ao interessado não esgotar os seus fundamentos, 

mesmo porque os prazos concedidos não podem ser excessivamente dilatados para 

esse fim, mas deve, dentro do possível apresentar motivação que demonstre o 

mínimo da plausibilidade de seus argumentos que justifique o seguimento do 

recurso. 

 

12. Estou certo de que a doutrina tem hoje uma certa resistência em aceitar esse 

procedimento. No entanto, interpretação diversa, admitindo-se, por exemplo, a 

simples indicação do motivo, ainda que este seja desprovido de qualquer 

plausibilidade, viola o dispositivo legal ora discutido, que tem como objetivo 

exatamente evitar a suspensão de um procedimento licitatório por motivos que, em 

seu nascedouro, já se sabe de antemão serem manifestamente improcedentes. 

 

13. Digo mais uma vez: esse procedimento não viola o princípio do contraditório e 

da ampla defesa, mormente se considerarmos que contra os atos praticados pelo 

pregoeiro sempre cabe recurso à autoridade superior, consoante se depreende do art. 

7º, do Decreto nº 3.555/2000, sem efeito suspensivo, é verdade, como 

expressamente consignado no art. 11, inciso XVIII, do Decreto nº 3.555/2000, que 

regulamentou o instituto do pregão na administração pública. Desse modo, negado 
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seguimento à manifestação da intenção de recorrer, incumbe ao interessado interpor 

recurso contra o ato do pregoeiro, o qual será examinado pela autoridade superior, 

sendo que o procedimento licitatório prosseguirá normalmente. 

 

14. Não se pode, além do mais, deixar de ressaltar que os atos praticados pelo 

pregoeiro estarão sujeitos a uma avaliação necessária quando da homologação do 

procedimento pela autoridade superior, a qual tem como atribuição examinar todos 

os atos praticados ao longo do certame, proclamando a correção jurídica dos 

mesmos ou, verificando vícios, determinando a anulação dos atos praticas. 

 

15. Além do mais, não se pode deixar de considerar que o pregoeiro, principal 

envolvido na realização de todo o procedimento, tem o dever de conhecer de forma 

ampla todos os procedimentos a serem adotados. Dessa forma, estou certo de que 

possui plenas condições de emitir juízo de valor prévio a respeito dos motivos dos 

recursos interpostos pelos recorrentes. O caso concreto ora examinado bem 

demonstra esse fato, como veremos a seguir. 

 

16. Por todo o exposto, compreendo que o procedimento definido pela Lei nº 

10.520/2002, regulamentada pelos Decretos nº 3.555/2000 e 5.450/2005, ao exigir 

que a manifestação da intenção de recorrer seja motivada e que o exame da 

admissibilidade seja realizado pelo pregoeiro, apenas concretiza o princípio da 

eficiência consignado no art. 37 da Constituição Federal. 

 

Ainda nesse sentido, é possível destacar trechos do Acórdão nº 3.151/2006-2ª 

Câmara, de relatoria do Min. Walton Alencar Rodrigues: 

 

A finalidade da norma é permitir ao pregoeiro afastar do certame licitatório aquelas 

manifestações de licitantes que, à primeira vista, revelam-se nitidamente 

protelatórias seja por ausência do interesse de agir, demonstrada pela falta da 

necessidade e da utilidade da via recursal, seja por ausência de requisitos extrínsecos 

como o da tempestividade. Essa prerrogativa atribuída ao pregoeiro não fere as 

garantias constitucionais da ampla defesa e do contraditório e se coaduna com os 

princípios da eficiência e celeridade processual que presidem as licitações da 

espécie. 

 

O exame preambular da peça recursal permite ao julgador do certame não conhecer 

do pedido quando o licitante não demonstra a existência de contrariedade à 

específica decisão da comissão julgadora. Cito, como exemplo, o requerimento de 

diligências à comissão de licitação para esclarecer fato irrelevante ou a impugnação 

do edital quando esta via já se encontra preclusa. Tais razões equivalem à ausência 

de interesse e de motivação do recurso. Nessa vereda, o responsável pela licitação 

não estará antecipando o mérito do recurso à admissibilidade, mas liminarmente 

afastando as petições recursais nas quais não haja interesse de agir. 

 

IV – DA CONCLUSÃO 

Diante das razões de fato e de direito acima aduzidas, a Recorrente espera e confia 

que V.Sa. negue provimento ao recurso interposto pela empresa BARBOSA & 

COSTA EIRELI. 

 

Nestes termos, 
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Pede deferimento. 

 

 

Cocos/BA, 27 de setembro de 2021. 

 

 

Jaime Macedo Rodrigues 

CPF nº 006.770.461-11 

Sócio 

 

 

Pede deferimento. 

 

 

Cocos/BA, 27 de setembro de 2021. 

 

 

Jaime Macedo Rodrigues 

CPF nº 006.770.461-11 

Sócio 
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Pregão Eletrônico 

 Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões  

 

 
RECURSO :  

 

À 

Prefeitura Municipal de Cocos 

Pregoeiro e Equipe de Apoio 

Ref.: Pregão Eletrônico n.º 032/2021 

 

Ilustríssimo Sr. Pregoeiro 

Digníssimos membros da Equipe de Apoio. 

 

 

 

 

 

LINK SPEED PROVEDOR DE INTERNET LTDA, inscrita no CNPJ n.º: 

12.322.370/0001-24, Inscrição Estadual: 080.189.374 ME, com sede à Rua Sete de 

Setembro, 05 – centro – Cocos – Bahia, por intermédio de seu sócio / representante 

legal Sr. Jaime Macedo Rodrigues, brasileiro, casado, portador do RG nº 4728043, 

expedido pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de Goiás, CPF nº 

006.770.461-11, residente e domiciliado à Rua Marcelino Ferreira Nunes, 123, 

centro, Cocos – Bahia, na conformidade com as disposições da Constituição Federal 

em seus artigos 37, inciso XXI, Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da 

Lei Complementar n°. 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, bem como 

pelas normas contidas no Edital supramencionado e seus anexos, vem à presença de 

Vossa Senhoria, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO, contra a decisão de 

inabilitação dessa Recorrente, conforme disposto no Sistema de Compras do 

Governo Federal, fato esse que não deve prosperar conforme havermos de provar. 

I – DAS RAZÕES 

DA TEMPESTIVIDADE 

1. Na data de no dia 16/09/2021 saiu a decisão do pregoeiro. 

2. Prolatada a decisão, e manifestada imediata e motivada intenção de recorrer, a 

RECORRENTE tem 3 (três) dias úteis para interpor recurso em face da 

INABILITAÇÃO DA RECORRENTE, nos termos do artigo Art. 44, §1º, do 

Decreto 10.024/2019, que dispõe: 

(...) 

CAPÍTULO XI - DO RECURSO 

Intenção de recorrer e prazo para recurso 

Art. 44. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido 

na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua 

intenção de recorrer. 

§ 1º As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de 

três dias. 

§ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas 

contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data finaI do prazo do recorrente, 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

§ 3º A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção 
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de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, 

e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

§ 4º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não 

podem ser aproveitados. 

Seguindo-se a regra processual quanto à contagem de prazo, dos três dias úteis 

concedidos para apresentação das razões do recurso teve sua contagem iniciada no 

dia 20/09/2021 e deve transcorrer até o dia 22/09/2021. 

Verificando-se a tempestividade da apresentação do presente RECURSO, passa a 

aduzir os fatos para, somente após, argumentar o direito e fazer o pedido. 

Deve-se esclarecer que o direito de recorrer constitui instrumento para atacar 

ilegalidade ou Irregularidade ocorrida no processo, passível de maculá-lo. Tais 

ilegalidades/irregularidades constituem a própria motivação do recurso, sem o que 

não há objeto a ser atacado, tomando-o esvaziado. 

Assim, a exigência de motivação da intenção de recurso pressupõe a indicação do 

ponto que deve ser revisto, segundo a concepção de quem recorre. Requer que se 

aponte de maneira específica quais preceitos legais ou quais regras do editaI teriam 

sido efetivamente infringidos (nesse sentido o entendimento da Egrégia Sexta 

Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 2" Região, no julgamento de 

Apelação interposta nos autos do processo 0007304-66.2009.4.02.5101). 

II - DOS FATOS 

A RECORRENTE tomou conhecimento do aviso de licitação, baixou o edital, 

organizou documentos relativos a proposta e a habilitação, cadastrou a proposta e 

anexou tudo no Sistema de Compras do Governo Federal - COMPRASNET. 

Devidamente credenciada, a recorrente participou da fase de lances, apesar de não 

ter conseguido o melhor preço alcançamos o primeiro lugar após a merecida 

inabilitação da primeira colocada e da acertada desclassificação da segunda 

colocada; 

Após negociados os preços com o Pregoeiro, fomos surpreendidos com a abrupta 

inabilitação. Sem sequer dar uma chance de explicação o pregoeiro declarou a 

licitação como fracassada. 

Como justificativa o pregoeiro informou que deixamos de cumprir o definido no 

item 12.8.5.2 do instrumento convocatório. Vejamos: 

12.8.5.2. Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial ou equivalente, em 

conformidade com a IN DNRC n.º 103/2007, art. 8º, com data de emissão não 

superior a 30 (trinta) dias da data fixada para realização do certame, nos casos das 

beneficiárias da Leis Complementares n.º 123/2006 e 147/2014. 

III - DO RECURSO 

Muito já foi debatido e é vasta a jurisprudência com relação à aplicabilidade 

irrestrita do princípio da vinculação do instrumento convocatório no processo 

administrativo licitatório, relativando-se o presente princípio pelos Tribunais de 

Justiça e Tribunais de Contas da União, em face ao rigorismo formal, que 

consequentemente impede a competitividade e a seleção da proposta mais vantajosa 

para Administração Pública. 

“5. O princípio da vinculação ao edital restringe o próprio ato administrativo às 

regras editalícias, impondo a inabilitação da empresa que descumpriu as exigências 

estabelecidas no ato convocatório" (REsp. 595079/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 

2° Turma, STJ, DOU 15/12/2009)" 

O processo administrativo licitatório é regido pela Lei 8.666/93, que prevê em seu 

artigo 3º: 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
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isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção 

do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. 

Como todo ato administrativo, a licitação é um procedimento formal. A 

formalização obrigatória eleva a licitação ao patamar de processo administrativo. 

Esta lei conferiu ao edital de um procedimento licitatório o status de lei. 

O Edital da licitação tem força legal e vincula os atos e contratos, devendo o mesmo 

se respeitado. 

“O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração a 

respeitar estritamente as regras que haja previamente estabelecido para disciplinar o 

certame, como aliás, está consignado no art.41 da Lei 8.666.” (MELO, Celso 

Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros, 2010, 

p. 535) 

Deste modo, necessário se faz que o Administrador quando da aplicação da Lei de 

Licitação não só busque a aplicação pura e direta do dispositivo legal, mas também 

conjugá-lo com todos os princípios norteadores em busca da solução que melhor 

prestigie o interesse público e os fins buscados pelos procedimentos licitatórios. 

Art. 41, caput, da Lei 8.666/93, que dispõe in verbis: 

“A Administração não pode descumprir as normas e condições do editaI ao qual se 

acha estritamente vinculada”. 

Porém, este princípio tem sido mitigado pelos tribunais sob a fundamentação de 

evitar rigorismos formais nos processos licitatórios, como veremos: 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório tem sido relativizado pelos 

Tribunais, ao argumento de que o rigorismo formal no edital impede a 

competitividade no processo administrativo licitatório, frustrando o objeto precípuo 

da Administração com a realização do certame, que é o de selecionar a melhor 

proposta. 

De acordo com a Lei de Licitações, os licitantes que deixarem de atender aos 

requisitos estabelecidos no edital estarão sujeitos a serem inabilitados, todavia os 

tribunais em análise as exigências editalícias, vêm julgando a favor do licitante que 

deixar de atender todas as exigências do edital. 

Privilegiar meras omissões ou irregularidades formais na documentação, em 

detrimento da finalidade maior do processo licitatório, que é garantir a obtenção do 

contrato mais vantajoso para a administração, resguardando os direitos dos 

eventuais contratados, é motivo desarrazoado para inabilitar o participante. 

A doutrina posiciona nas lições de Marçal Justen Filho: 

”todas as exigências são o meio de verificar se o licitante cumpre os requisitos de 

idoneidade e se sua proposta é satisfatória e vantajosa. Portanto, deve-se aceitar a 

conduta do sujeito que evidencie o preenchimento das exigências legais, ainda 

quando não seja a estrita regulamentação imposta originariamente na lei ou no 

EDITAL. Na medida do possível, deve promover, mesmo de ofício, o suprimento de 

defeitos de menor monta. Não se deve conceber que toda e qualquer divergência 

entre texto da lei ou do EDITAL conduz à invalidade, à inabilitação ou à 

desclassificação". {JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos. São Paulo: Dialética, 2010, p. 230.) 

É o entendimento do eg. Superior Tribunal de Justiça: 

“ConstitucionaI e Processual Civil. Licitação. Instrumento convocatório. Exigência 
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descabida. Mandado de segurança. Deferimento. A vinculação do instrumento 

convocatório, no procedimento licitatório, em face da lei de regência, não vai ao 

extremo de se exigir providências anódinas e que em nada influenciam na 

demonstração de que o licitante preenche os requisitos (técnicos e financeiros) para 

participar da concorrência." (MS 5647-DF, Rel. Min. Demócrito Reinaldo, DJ de 

17/02/99, p. 00102). 

“Direito Público. Mandado de segurança. Procedimento licitatório. Vinculação ao 

EDITAL. Interpretação das cláusulas do instrumento convocatório pelo Judiciário, 

fixando-se o sentido e o alcance de cada uma delas e escoimando exigências 

desnecessárias e de excessivo rigor prejudiciais ao interesse público. Possibilidade. 

Cabimento do mandado de segurança para esse fim. Deferimento. O EDITAL no 

sistema jurídico constitucional vigente, constituindo lei entre as partes, é norma 

fundamental da concorrência, cujo objetivo é determinar o objeto da licitação, 

discriminar os direitos e obrigações dos intervenientes e do Poder Público e 

disciplinar o procedimento adequado ao estudo e julgamento das propostas. 

Consoante ensinam os juristas, o princípio da vinculação ao EDITAL não é 

absoluto, de tal forma que impeça o Judiciário de interpretar-lhe, buscando-lhe o 

sentido e a compreensão e escoimando-o de cláusulas desnecessárias ou que 

extrapolem os ditames da lei de regência e cujo excessivo rigor possa afastar, da 

concorrência, possíveis proponentes, ou que o transmude de um instrumento de 

defesa do interesse público em conjunto de regras prejudiciais ao que, com ele, 

objetiva a Administração.” (MS 5418-DF, Rel. Min. Demócrito Reinaldo, DJ de 

01/06/98, p. 00024). 

Do Tribunal de Contas da União 

“6. Também não vislumbro quebra de isonomia no certame tampouco inobservância 

ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório. Como já destacado no 

parecer transcrito no relatório precedente, o edital não constitui um fim em sim 

mesmo, mas um instrumento que objetiva assegurar a contratação da proposta mais 

vantajosa para Administração e a igualdade de participação dos interessados. Sem 

embargo, as normas disciplinadoras da licitação devem sempre ser interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação” (Acórdão n" 

366/2007).” 

E do Tribunal de Contas de Minas Gerais 

“Processo Administrativo. Exigências não previstas no edital. “Quanto a licitante 

fazer exigências não previstas no edital, verificou-se, à fl. 629, que a Comissão 

desclassificou a única empresa a apresentar proposta, por ter apresentado preço bem 

superior ao estimado. Em seguida, (...) permitiu que a referida empresa apresentasse 

nova proposta financeira, dando prosseguimento ao certame. No entanto, a proposta 

da licitante não atende às exigências feitas no instrumento convocatório (semi-leito, 

com TV, ar condicionado, vídeo) e a proponente ainda faz novas exigências não 

previstas anteriormente. Neste caso, o novo prazo para apresentação de proposta não 

poderia se limitar apenas à licitante que apresentou proposta, pois a alteração das 

condições editalícias poderia permitir que outras empresas tivessem a mesma 

oportunidade de participação. Segundo Marçal Justen Filho (Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos – 8ª edição — Editora Dialética — fl. 477 e 

478), se [em uma certa licitação], todas as propostas foram desclassificadas, não há 

fundamento jurídico para restringir a apresentação de novas propostas apenas aos 

anteriores participantes. (...) essa restrição é indevida e ofende os princípios da 

isonomia, da moralidade e da competitividade’. Acrescenta que o princípio da 
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isonomia impede que a Administração dispense alguns licitantes do cumprimento de 

requisitos / anteriormente exigidos de outros. Dessa forma, entende-se que houve 

cerceamento na participação de Interessados no procedimento licitatório em tela”. 

(Processo Administrativo n." 629667. Rel. Conselheiro Amônio Carlos Andrada. 

Sessão do dia 14/08/2007) 

Intencionalmente retornamos às decisões do Tribunal de Contas da União, para 

destacar acórdão recente, onde demonstra que no caso específico o nobre pregoeiro 

ignorou a possibilidade criada há muitos anos pelo Tribunal de Contas da União 

(TCU), e novamente consolidada em 2021, por intermédio do Acórdão nº 

1211/2021-P (Plenário), que autoriza a juntada de novos documentos 

(complementares), aos originalmente exigidos no edital, com vistas a sanear os 

vícios, dúvidas, e outros pontos da documentação de habilitação ou da proposta, 

visando comprovar a veracidade dos referidos trabalhos, senão vejamos: 

Acórdão n. 1211/2021-P 

9. Acórdão: 

9.4. deixar assente que, o pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas 

e/ou habilitação, deve sanear eventuais erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, nos termos dos arts. 8º, 

inciso XII, alínea “h”; 17, inciso VI; e 47 do Decreto 10.024/2019; sendo que a 

vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 e 

no art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento 

ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 

proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da 

proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo 

pregoeiro; 

Em suma, fica claro que admitir a juntada de documentos que apenas venham a 

atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame não fere os 

princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a 

desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para sanear os 

seus documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do 

interesse público, com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado almejado 

(fim). 

O pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve 

sanear eventuais erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível aos licitantes, nos termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea “h”; 17, 

inciso VI; e 47 do Decreto 10.024/2019; sendo que a vedação à inclusão de novo 

documento, prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Nova Lei de 

Licitações (Lei 14.133/2021), NÃO ALCANÇA documento ausente, comprobatório 

de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi 

juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco 

ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro. 

Diante do exposto, concluímos que o formalismo constitui princípio inerente a todo 

procedimento licitatório; no entanto, a rigidez do procedimento não pode ser 

excessiva a ponto de prejudicar a interesse público. 

A vinculação ao instrumento convocatório não é absoluta, sob pena de ofensa a 

competitividade, conforme julgados supracitados. 

A Administração Pública não pode admitir ato discricionário que, alicerçada em 

rígida formalidade, rejeite licitantes e inviabilize o exame de um maior número de 
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propostas. A desclassificação da licitante recorrente em razão de rigorismos formais, 

privilegiando a forma em detrimento de sua finalidade, frustra o caráter competitivo 

da seleção pública. 

Desta forma não há que se confundir procedimento formal com formalismo. 

A Comissão de Licitação deverá em suas decisões pautar-se peio princípio da 

competitividade, evitando formalismos que sobreponham à finalidade do certame, 

desde que respeitados os princípios da legalidade e impessoalidade dos atos 

praticados. 

(Ref. A APLICABILIDADE DO PRINCIPIO VINCULAÇÃO DO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

LICITATÓRIO. Keila Medeiros da Silva. Adv) 

Assim exposto, vejamos as motivações do Sr. Pregoeiro para a inabilitação dessa 

Recorrente: 

1. A licitante deixou de cumprir o definido no item 12.8.5.2 do instrumento 

convocatório. Vejamos: 

12.8.5.2. Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial ou equivalente, em 

conformidade com a IN DNRC n.º 103/2007, art. 8º, com data de emissão não 

superior a 30 (trinta) dias da data fixada para realização do certame, nos casos das 

beneficiárias da Leis Complementares n.º 123/2006 e 147/2014. “não apresentou a 

certidão especifica emitida pela Junta Comercial" 

Primeiramente vejamos a diferença entre Certidão Especifica da Junta e Certidão 

Simplificada da Junta Comercial 

Certidão Específica são extratos de informações cujo teor é particularizado pelo 

requerente. Baseia-se em atos arquivados na Juceb. Neste tipo de certidão, o 

requerente deve indicar expressamente o dado ou dados a ser (em) certificado (s), 

sendo que serão fornecidas até três informações por requerimento. 

Certidão Simplificada são informações cadastrais que espelham a situação atual da 

empresa, constantes de atos arquivados na Juceb. 

Em resumo podemos dizer que a Certidão Especifica e a Certidão Simplificada, 

espelham atos arquivados na Juceb, sendo que a primeira deve especificar o teor do 

que se quer informar e a segunda nos traz as informações atualizadas da empresa. 

Porem vejamos o que nos traz a jurisprudência quanto a Exigência de Certidão 

Simplificada e suas variáveis. 

O que diz a jurisprudência do TCU sobre o assunto, vejamos o que diz o Acórdão 

7856/2012 — 2º Câmara. 

Acórdão 7856/2012 — 2" Câmara — Relator Ministro Aroldo Cedraz 

É indevida a exigência de certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do 

Estado sede do licitante (grifo nosso), por não estar prevista no art. 28 da Lei 

8.666/1993. 

Está muito bem claro o teor deste Acórdão, sobre a ilegalidade da exigência da 

Certidão Simplificada. Vejamos agora o que diz o Acórdão 1778/2015 — Plenário. 

Acórdão 1778/2015 - Plenário - Relator Ministro Benjamin Zymler 

Certidão simplificada de Junta Comercial estadual não substitui os documentos 

exigidos para a habilitação jurídica dos licitantes (grifo nosso), uma vez que a 

possibilidade para permuta documental deve estar prevista em lei, tal como ocorre 

com o registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, nos termos do art. 

32, § 3", da Lei 8.666/1993. 

Já neste Acórdão é enfatizado que a Certidão Simplificada, não substitui os 

documentos exigidos para a Habilitação Jurídica. 

Agora vejamos um outro Acórdão do TCU 
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Acórdão de Relação 1784/2016 — 1" Câmara 

c) dar ciência ao município de Coaraci- BA de que a não aceitação de documentos 

autenticados digitalmente por cartórios competentes, encaminhados por licitantes, 

contraria o disposto art. 32 da Lei 8.666/93, com redação dada pela Lei 8.883/94; e 

de que (b) a exigência de apresentação de Certidão Simplificada da Juceb, com 

prazo de emissão não superior a 30 dias da data da abertura do certame como 

condição para habilitação de licitantes, contraria o disposto no § 5º, art 30 da mesma 

Lei (grifo nosso); 

Este Acórdão em especial, me traz estranheza, pois o § 5º, art 30 da Lei 8666/93 

refere-se à Qualificação Técnica e não à Habilitação Jurídica e ele trata da 

"exigência de comprovação de atividade ou de aptidão" o que não é o caso deste 

artigo. 

Vejamos também este julgado do TCU. 

TC 004.928/2012-1 

VOTO 

1. [...] 

4. De acordo com o voto do Exmo. Ministro-Relator, as condenações se deveram às 

irregularidades verificadas durante a auditoria mencionada, as quais resumiu 

conforme se segue: 

I – [ ] 

Il - inabilitação de empresas participantes da Tomada de Preços 4/2008, em face de 

exigências inadequadas e ilegais, resultando na restrição à competitividade do 

certame, especificamente quanto: 

a} exigência inadequada de certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do 

Estado sede do licitante (grifo nosso}; e 

b) [...]. 

5. [...] 

8. Também não houve justificativa adequada para a exigência de certidão 

simplificada expedida pela Junta Comercial do estado sede da licitante. Tal 

documento não se inclui entre aqueles elencados na Seção ll da Lei n.° 8.666, de 

1993, que trata dos procedimentos de habilitação e restringe a rol de exigências 

quanto a isto em processos licitatórios. 

IV - DA CONCLUSÃO 

Conclusão da Exigência de Certidão Simplificada e suas variáveis: 

A Exigência de Certidão Simplificada da Junta Comercial do estado, sede da 

empresa licitante não é um documento obrigatório, independentemente da licitante 

ser empresa individual, Eireli, Ltda., ou S/A e portanto não deve ser exigido para 

efeito de Habilitação Jurídica ou Qualificação Técnica. 

Entendemos perfeitamente e temos plena ciência de que a exigência poderia ser 

impugnada nos devidos prazos legais, antes de abertura do pleito, porém deixemos 

claro que não é obrigação do participante ordenar a Comissão de Licitação os 

preceitos legais que devem reger o edital, sendo isso prescrito na Lei, devendo ser 

vistos e revistos pelos agentes públicos, visando sempre a máxima competitividade e 

isonomia nas participações. 

A ausência de tal certidão, deveria ser no máximo, motivo para que a empresa não 

gozasse dos benefícios de micro empresa ou empresa de pequeno porte, jamais 

poderia configurar motivo para a inabilitação da RECORRENTE, todavia, pedimos 

ao Ilmo. Sr. Pregoeiro, que se vosso entendimento for contrário ao justificado nesse 

tópico de recurso, que dê sua justificativa legal e apresente claramente a relevância e 

diferença entre apresentação da Certidão de Inteiro Teor da junta Comercial 
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(devidamente apresentada) em relação a Certidão Simplificada da Junta Comercial, 

no que uma Certidão diferencia o comprobatório de outra, ou melhor, porque a 

Certidão simplificada não pode ser substituída pela de Inteiro Teor. 

V - DOS PEDIDOS 

Requeremos assim: 

1. O acatamento dessa Peça Recursal, por atender todos os preceitos legais e sua 

plena tempestividade. 

2. A Reconsideração do Ato que culminou na Inabilitação da empresa LINK SPEED 

PROVEDOR DE INTERNET LTDA, visto a mesma atender à exigência legais de 

habilitação. 

3. Que caso veja a necessidade da juntada da Certidão Simplificada da Junta 

Comercial, vossa senhoria acate o definido no Acórdão nº 1211/2021, do Tribunal 

de Contas da União – TCU. 

4. Que seja deferido o Recurso apresentando, fazendo-se jus ao objetivo desse 

Pregão de adquirir produtos e serviços com melhor preço e melhores condições 

técnicas, reconsiderando a habilitação dessa Recorrente, e dando seguimento a sua 

adjudicação e devida homologação. 

5. E por fim, estando convictos de que a matéria terá o tratamento adequado, o que 

permitirá os reparos devidos na própria esfera administrativa, evitando-se assim 

outras medidas recursivas em esfera legal superior, requeremos a remessa do 

presente instrumento à Instância Superior da Instituição, em grau de recurso. 

 

Termos em que Pedimos Deferimento. 

 

Cocos/BA, 21 de setembro de 2021. 

 

 

Jaime Macedo Rodrigues 

CPF nº 006.770.461-11 

Sócio  
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PROVEDOR DE INTERNET LTDA, visto a mesma atender à exigência legais de 

habilitação. 

3. Que caso veja a necessidade da juntada da Certidão Simplificada da Junta 

Comercial, vossa senhoria acate o definido no Acórdão nº 1211/2021, do Tribunal 

de Contas da União – TCU. 

4. Que seja deferido o Recurso apresentando, fazendo-se jus ao objetivo desse 

Pregão de adquirir produtos e serviços com melhor preço e melhores condições 

técnicas, reconsiderando a habilitação dessa Recorrente, e dando seguimento a sua 

adjudicação e devida homologação. 

5. E por fim, estando convictos de que a matéria terá o tratamento adequado, o que 

permitirá os reparos devidos na própria esfera administrativa, evitando-se assim 

outras medidas recursivas em esfera legal superior, requeremos a remessa do 

presente instrumento à Instância Superior da Instituição, em grau de recurso. 

 

Termos em que Pedimos Deferimento. 

 

Cocos/BA, 21 de setembro de 2021. 

 

 

Jaime Macedo Rodrigues 

CPF nº 006.770.461-11 

Sócio  
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Pregão Eletrônico 

 Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões  

 

 
RECURSO :  

 

"Conforme estabelecido na Resolução nº 680, de 27 de junho de 2017, toda estação que 

utilize exclusivamente equipamentos de radiação restrita (ex.: 2,4 e 5,8 GHz) e/ou meios 

confinados (ex.: fibra ótica), não importando o serviço de telecomunicações associado, 

está dispensada do licenciamento. O Regulamento Geral de Licenciamento – RGL, 

aprovado pela Resolução nº 719/2020, informa sobre a obrigatoriedade do cadastro de 

estações dispensadas de licenciamento. Visando um cadastro mais completo dessas 

estações, informamos que foi disponibilizado no Mosaico (sistemas.anatel.gov.br/se) o 

módulo de Cadastro de Estações - Dispensadas de Licenciamento (EXTERNO)."  

 

Pregão Eletrônico 

 Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões  

 

 
RECURSO :  

 

"Conforme estabelecido na Resolução nº 680, de 27 de junho de 2017, toda estação que 

utilize exclusivamente equipamentos de radiação restrita (ex.: 2,4 e 5,8 GHz) e/ou meios 

confinados (ex.: fibra ótica), não importando o serviço de telecomunicações associado, 

está dispensada do licenciamento. O Regulamento Geral de Licenciamento – RGL, 

aprovado pela Resolução nº 719/2020, informa sobre a obrigatoriedade do cadastro de 

estações dispensadas de licenciamento. Visando um cadastro mais completo dessas 

estações, informamos que foi disponibilizado no Mosaico (sistemas.anatel.gov.br/se) o 

módulo de Cadastro de Estações - Dispensadas de Licenciamento (EXTERNO)."  
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LICITAÇÃO:  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032-2021 

OBJETO:  Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de 

fornecimento de link de internet banda larga, interconexão Lan to 

Lan (VPN Fibra), Rádio TDMA, para uso permanente 24 (vinte e 

quatro) horas por dia, 7 dias por semana, com a taxa de transmissão 

mínima conforme descrito nos itens, sem limites de tráfego, mediante 

implantação de link de comunicação de dados usando fibra óptica ou 

rádio (conforme  lista de pontos anexa), fornecendo acesso entre a 

rede de dados da contratante e a rede mundial de computadores, 

com  fornecimento dos serviços, equipamentos próprios e suporte 

técnico, instalação, configuração e ativação dos equipamentos 

necessários à execução, para atender as necessidades do Município 

de Cocos-BA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos 

no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos. 

 

 

ASSUNTO:  RESPOSTA RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

 RECURSO ADMINISTRATIVO  

Decisão do Pregoeiro do Município de Cocos, devidamente nomeado através da Portaria 

nº 002/2021, de 04 de janeiro de 2021. 

 

A empresa LINK SPEED PROVEDOR DE INTERNET LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 12.322.370/0001-24, com sede na Rua Sete de Setembro, nº 05, centro, 

CEP: 47.680-00, Cocos-BA, ingressou Recurso Administrativo junto a esta Comissão 

Permanente de Licitação, acerca das decisões adotadas na sessão eletrônica de julgamento 

acerca da desclassificação da mesma por não apresentar o documento previsto no item 

12.8.5.2 do edital, conforme segue:  

 

1. DO RECURSO 

1.1. O Município de Cocos torna público o recebimento de peça recursal que foi 

recepcionado no sistema Comprasnet da Prefeitura Municipal de Cocos, Código UASG: 

983461, no dia 21 de setembro de 2021: 

 

2. DA TEMPESTIVIDADE 

2.1. A empresa licitante protocolou a intenção via sistema Comprasnet, conforme prevê o 

item 13.1 do edital, apresentado o recurso de forma tempestiva, referente ao Pregão 

Eletrônico nº 032-2021, no prazo estabelecido do item 13.1.3 do instrumento convocatório. 

 

3. DA VALIDADE  
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3.1. A empresa LINK SPEED PROVEDOR DE INTERNET LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o nº 12.322.370/0001-24, com sede na Rua Sete de Setembro, nº 05, centro, CEP: 

47.680-00, Cocos-BA, ora interessada, apresentou os termos do recurso consubstanciado 

no inconformismo da inabilitação desta, pede para que o Pregoeiro possa reconsiderar sua 

decisão.   

3.1.1. Resumos pertinentes aos seguintes documentos e razões, conforme seguem: 

 

3.1.1.1. Conclusão da Exigência de Certidão Simplificada e suas variáveis: 

A Exigência de Certidão Simplificada da Junta Comercial do estado, sede da 

empresa licitante não é um documento obrigatório, independentemente da licitante 

ser empresa individual, Eireli, Ltda., ou S/A e portanto não deve ser exigido para 

efeito de Habilitação Jurídica ou Qualificação Técnica. 

Entendemos perfeitamente e temos plena ciência de que a exigência poderia ser 

impugnada nos devidos prazos legais, antes de abertura do pleito, porém deixemos 

claro que não é obrigação do participante ordenar a Comissão de Licitação os 

preceitos legais que devem reger o edital, sendo isso prescrito na Lei, devendo ser 

vistos e revistos pelos agentes públicos, visando sempre a máxima competitividade 

e isonomia nas participações. A ausência de tal certidão, deveria ser no máximo, 

motivo para que a empresa não gozasse dos benefícios de micro empresa ou 

empresa de pequeno porte, jamais poderia configurar motivo para a inabilitação da 

RECORRENTE, todavia, pedimos ao Ilmº. Sr. Pregoeiro, que se vosso 

entendimento for contrário ao justificado nesse tópico de recurso, que dê sua 

justificativa legal e apresente claramente a relevância e diferença entre apresentação 

da Certidão de Inteiro Teor da junta Comercial (devidamente apresentada) em 

relação a Certidão Simplificada da Junta Comercial, no que uma Certidão 

diferencia o comprobatório de outra, ou melhor, porque a Certidão simplificada não 

pode ser substituída pela de Inteiro Teor.   

 

4. DOS PEDIDOS: 

 

4.1. O acatamento dessa Peça Recursal, por atender todos os preceitos legais e sua plena 

tempestividade. 

 

4.2. A Reconsideração do Ato que culminou na Inabilitação da empresa LINK SPEED 

PROVEDOR DE INTERNET LTDA, visto a mesma atender à exigência legais de 

habilitação. 

 

4.3. Que caso veja a necessidade da juntada da Certidão Simplificada da Junta Comercial, 

vossa senhoria acate o definido no Acórdão nº 1211/2021, do Tribunal de Contas da 

União-TCU. 

 

4.4. Que seja deferido o Recurso apresentando, fazendo-se jus ao objetivo desse Pregão de 

adquirir produtos e serviços com melhor preço e melhores condições técnicas, 
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reconsiderando a habilitação dessa Recorrente, e dando seguimento a sua adjudicação e 

devida homologação. 

 

4.5. E por fim, estando convictos de que a matéria terá o tratamento adequado, o que 

permitirá os reparos devidos na própria esfera administrativa, evitando-se assim outras 

medidas recursivas em esfera legal superior, requeremos a remessa do presente 

instrumento à Instância Superior da Instituição, em grau de recurso. 

 

5. DA ANÁLISE DO RECURSO 

5.1. Assim, passamos ao julgamento do mérito do recurso perante as motivações apostas 

em seus termos apresentados, com o fim de sanarmos as dúvidas suscitadas e a 

demonstração que a Administração Municipal de Cocos atua seguindo com metodologia 

baseada no edital, na legislação vigente, acórdão e orientações do TCU, Jurisprudências e 

doutrinas aplicadas, aplicando preliminarmente na observância das regras editalícias, 

contudo, levando em consideração aos princípios norteadores da administração pública, 

“impessoalidade, economicidade, julgamento objetivo de boa fé”, conforme seguem: 

 

5.2. O Pregoeiro revendo o fato pertinente ao não envio do documento solicitado no Item 

12.8.5.2 do instrumento convocatório, considerando que o texto do edital: 

12.8.5.2. Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial ou equivalente, em 

conformidade com a IN DNRC n.º 103/2007, art. 8º, com data de emissão não 

superior a 30 (trinta) dias da data fixada para realização do certame, nos casos das 

beneficiárias da Leis Complementares n.º 123/2006 e 147/2014.).  
 

5.3. Como se observa no item 12.8.5.2 do edital do Pregão Eletrônico nº 032-2021, 

estabelece que as empresas licitantes deverão apresentar, para fins de habilitação e 

obtenção dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, a Certidão 

Simplificada expedida pela Junta Comercial ou equivalente, em conformidade com a IN 

DNRC n.º 103/2007, art. 8º, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias da data 

fixada para realização do certame. 

 

5.4. Como se vê, o Edital deixa claro acerca da obrigatoriedade na apresentação do 

documento acima citado, uma vez que a empresa recorrente assinalou no sistema 

Comprasnet, a sua condição de microempresa e, nestes termos valendo-se da possibilidade 

de obter tratamento diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.  

 

5.7. Considerando o Acórdão TCU nº 1.211/2021 – Plenário é permitida a inclusão 

documento ausente que não foi juntado com demais documentos comprovantes de 

habilitação e da proposta, em atendimento aos princípios da impessoalidade, 

economicidade e legalidade, vejamos: 

 

“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, 

Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) Licitação. 

Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. 
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Vedação. Definição. A vedação à inclusão de novo documento, 

prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei 

14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento 

ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante 

quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os 

demais comprovantes de habilitação e da proposta, por 

equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo 

pregoeiro. 

 

 

6. DA CONCLUSÃO 

6.1. O Pregoeiro, resolve NÃO CONCEDER PROVIMENTO, por não encontrar respaldo 

com base no edital, na legislação vigente, acórdão e orientações do TCU, Jurisprudências e 

doutrinas aplicadas, aplicando preliminarmente na observância das regras editalícias, 

contudo, levando em consideração os princípios norteadores da administração pública, 

“impessoalidade, economicidade, legalidade, julgamento objetivo de boa fé”, 

concedendo a empresa LINK SPEED PROVEDOR DE INTERNET LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 12.322.370/0001-24, com sede na Rua Sete de Setembro, nº 05, centro, 

CEP: 47.680-00, Cocos-BA, a possibilidade de envio do referido documento não enviado 

anteriormente, por falha ou equívoco, desde que o mesmo fora emitido antes e que esteja 

válido na data prevista para a abertura da sessão do Pregão Eletrônico nº 032-2021, 

conforme prevê o Acórdão TCU 1211/2021 – Plenário, ficando claro que a recorrente está 

classificada em segundo lugar no certame.   

Isto posto, DEFIRO em parte o pedido de RECURSO ADMINISTRATIVO, tempestivo, 

impetrado pela empresa LINK SPEED PROVEDOR DE INTERNET LTDA, inscrita 

no CNPJ sob o nº 12.322.370/0001-24, em conformidade com os termos das respostas 

dispostas por haver razão e legalidade, em parte em seus termos. 

 

Cocos-BA, 01de outubro de 2021. 

 

 

Anizio Veiga Filho 

Pregoeiro 
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Vedação. Definição. A vedação à inclusão de novo documento, 

prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei 

14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento 

ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante 

quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os 

demais comprovantes de habilitação e da proposta, por 

equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo 

pregoeiro. 

 

 

6. DA CONCLUSÃO 

6.1. O Pregoeiro, resolve NÃO CONCEDER PROVIMENTO, por não encontrar respaldo 

com base no edital, na legislação vigente, acórdão e orientações do TCU, Jurisprudências e 

doutrinas aplicadas, aplicando preliminarmente na observância das regras editalícias, 

contudo, levando em consideração os princípios norteadores da administração pública, 

“impessoalidade, economicidade, legalidade, julgamento objetivo de boa fé”, 

concedendo a empresa LINK SPEED PROVEDOR DE INTERNET LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 12.322.370/0001-24, com sede na Rua Sete de Setembro, nº 05, centro, 

CEP: 47.680-00, Cocos-BA, a possibilidade de envio do referido documento não enviado 

anteriormente, por falha ou equívoco, desde que o mesmo fora emitido antes e que esteja 

válido na data prevista para a abertura da sessão do Pregão Eletrônico nº 032-2021, 

conforme prevê o Acórdão TCU 1211/2021 – Plenário, ficando claro que a recorrente está 

classificada em segundo lugar no certame.   

Isto posto, DEFIRO em parte o pedido de RECURSO ADMINISTRATIVO, tempestivo, 

impetrado pela empresa LINK SPEED PROVEDOR DE INTERNET LTDA, inscrita 

no CNPJ sob o nº 12.322.370/0001-24, em conformidade com os termos das respostas 

dispostas por haver razão e legalidade, em parte em seus termos. 

 

Cocos-BA, 01de outubro de 2021. 

 

 

Anizio Veiga Filho 

Pregoeiro 
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LICITAÇÃO:  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032-2021 

OBJETO:  Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de 

fornecimento de link de internet banda larga, interconexão Lan to 

Lan (VPN Fibra), Rádio TDMA, para uso permanente 24 (vinte e 

quatro) horas por dia, 7 dias por semana, com a taxa de transmissão 

mínima conforme descrito nos itens, sem limites de tráfego, mediante 

implantação de link de comunicação de dados usando fibra óptica ou 

rádio (conforme  lista de pontos anexa), fornecendo acesso entre a 

rede de dados da contratante e a rede mundial de computadores, 

com  fornecimento dos serviços, equipamentos próprios e suporte 

técnico, instalação, configuração e ativação dos equipamentos 

necessários à execução, para atender as necessidades do Município 

de Cocos-BA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos 

no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos. 

 

 

ASSUNTO:  RESPOSTA RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

 RECURSO ADMINISTRATIVO  

Decisão do Pregoeiro do Município de Cocos, devidamente nomeado através da Portaria 

nº 002/2021, de 04 de janeiro de 2021. 

 

A empresa BARBOSA & COSTA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

08.032.857/0001-03, com sede na Rua Santa Luzia, nº 1027, centro, CEP: 47.600-00, Bom 

Jesus da Lapa-BA, ingressou Recurso Administrativo junto ao Pregoeiro, acerca das 

decisões adotadas na sessão eletrônica de julgamento acerca da desclassificação da mesma 

por não apresentar um dos documentos previstos no item 12.8.4.2 do edital, conforme 

segue:  

 

1. DO RECURSO 

1.1. O Município de Cocos torna público o recebimento de peça recursal que foi 

recepcionado no sistema Comprasnet da Prefeitura Municipal de Cocos, Código UASG: 

983461, no dia 17 de setembro de 2021: 

 

2. DA TEMPESTIVIDADE 

2.1. A empresa licitante protocolou a intenção via sistema Comprasnet, conforme prevê o 

item 13.1 do edital, apresentado o recurso de forma tempestiva, referente ao Pregão 

Eletrônico nº 032-2021, no prazo estabelecido do item 13.1.3 do instrumento convocatório. 

 

3. DA VALIDADE  
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3.1. A empresa BARBOSA & COSTA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

08.032.857/0001-03, com sede na Rua Santa Luzia, nº 1027, centro,  CEP: 47.600-00, Bom 

Jesus da Lapa-BA, ora interessada, apresentou os termos do recurso consubstanciado no 

inconformismo da inabilitação desta, pede para que o Pregoeiro possa reconsiderar sua 

decisão.   

3.1.1. Resumos pertinentes aos seguintes documentos e razões, conforme seguem: 

 

3.1.1.1. Caro pregoeiro, apresentamos intenção de recurso contra a vossa decisão 

em inabilitar a nossa empresa, tendo em vista que apresentamos o ato da Anatel nº 

64239 de 26/03/2007 que nos permite atuar em todo o território nacional e 

internacional que tenha área de prestação de serviço de comunicação e multimídia 

foi tempestivamente inserido. Apresentamos em nosso recurso as justificativas e os 

motivos que demonstram a imprecisão da decisão proferida por Vossa Senhoria. 

3.1.1.1.1. “Conforme estabelecido na Resolução nº 680, de 27 de junho de 

2017, toda estação que utiliza exclusivamente equipamentos de radiação 

restrita (ex. 2,4 e 5,8 GHz) e/ou meios confinados (ex.: fibra ótica), não 

importando o serviço de telecomunicações associado, está dispensada do 

licenciamento. O Regulamento Geral de Licenciamento – RGL, aprovado 

pela Resolução nº 719/2020, informa sobre a obrigatoriedade do cadastro de 

estações dispensadas de licenciamento. Visando um cadastro mais completo 

dessas estações, informamos que foi disponibilizado no Mosaico 

(sistemas.anatel.gov.br/se) o módulo de Cadastro de Estações – Dispensadas 

de Licenciamento (EXTERNO).”    

   

4. DOS PEDIDOS: 

 

4.1. Que fora inserido tempestivamente o ato da Anatel nº 64239 de 26/03/2007, que nos 

permite atuar em todo o território nacional e internacional que tenha área de prestação de 

serviço de comunicação e multimídia foi tempestivamente inserido, alegando a 

desnecessidade da apresentação de um dos documentos solicitados no item 12.8.4.2 (..., 

Certificado de Cadastro de Estação) do instrumento convocatório, sendo assim solicita a 

habilitação da empresa.  

 

5. DA ANÁLISE DO RECURSO 

5.1. Assim, passamos ao julgamento do mérito do recurso perante as motivações apostas 

em seus termos apresentados, com o fim de sanarmos as dúvidas suscitadas e a 

demonstração que a Administração Municipal de Cocos atua seguindo com metodologia 

baseada no edital, na legislação vigente, acórdão e orientações do TCU, Jurisprudências e 

doutrinas aplicadas, aplicando preliminarmente na observância das regras editalícias, 

contudo, levando em consideração aos princípios norteadores da administração pública, 

“impessoalidade, economicidade, julgamento objetivo de boa fé”, conforme seguem: 
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5.2. O Pregoeiro revendo o fato pertinente ao não envio de um dos documentos solicitados 

no Item 12.8.4.2 do instrumento convocatório, considerando que o texto do edital: 

12.8.4.2 Termo de Autorização e Certificado de Cadastro de Estação emitido pela 

ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) para prestar os serviços 

compatíveis com o objeto deste Termo de Referência. (grifo nosso).  
 

5.3. Como se observa no item 12.8.4.2 do edital do Pregão Eletrônico nº 032-2021, 

estabelece que as empresas licitantes deverão apresentar, para fins de habilitação, tanto o 

Termo de Autorização quanto ao Certificado de Cadastro de Estação, ambos emitidos 

pela Anatel. 

 

5.4. Como se vê, o Edital deixa claro acerca da obrigatoriedade na apresentação dos dois 

documentos e, em momento algum há previsão de apresentação de documento que permite 

atuar em todo o território nacional e internacional que tenha área de prestação de serviço 

de comunicação e multimídia em substituição dos mesmos, mesmo porque, conforme o art. 

5º da Resolução nº 719/2020 da Anatel, as empresas dispensadas do Licenciamento, têm a 

obrigatoriedade de realização do Cadastramento de Estação, justamente a que a 

recorrente deixou de apresentar.  

 

5.7. Considerando o Acórdão TCU nº 1.211/2021 – Plenário é permitida a inclusão 

documento ausente que não foi juntado com demais documentos comprovantes de 

habilitação e da proposta, em atendimento aos princípios da impessoalidade, 

economicidade e legalidade, vejamos: 

 

“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, 

Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) Licitação. 

Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. 

Vedação. Definição. A vedação à inclusão de novo documento, 

prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei 

14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento 

ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante 

quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os 

demais comprovantes de habilitação e da proposta, por 

equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo 

pregoeiro. 

 

 

6. DA CONCLUSÃO 

6.1. O Pregoeiro, resolve NÃO CONCEDER PROVIMENTO, por não encontrar respaldo 

com base no edital, na legislação vigente, acórdão e orientações do TCU, Jurisprudências e 

doutrinas aplicadas, aplicando preliminarmente na observância das regras editalícias, 

contudo, levando em consideração os princípios norteadores da administração pública, 

“impessoalidade, economicidade, legalidade, julgamento objetivo de boa fé”, 

concedendo a empresa BARBOSA & COSTA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

08.032.857/0001-03, com sede na Rua Santa Luzia, nº 1027, centro, CEP: 47.600-00, Bom 

Jesus da Lapa-BA, a possibilidade de envio do referido documento não enviado 

anteriormente, por falha ou equívoco, desde que o mesmo fora emitido antes da data 

prevista para a abertura da sessão do Pregão Eletrônico nº 032-2021, conforme prevê o 
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Acórdão TCU 1211/2021 - Plenário.   

Isto posto, INDEFIRO o pedido de RECURSO ADMINISTRATIVO, tempestivo, 

impetrado pela empresa BARBOSA & COSTA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

08.032.857/0001-03, em conformidade com os termos das respostas dispostas por NÃO 

haver razão e legalidade em seus termos. 

 

Cocos-BA, 30 de setembro de 2021. 

 

 

Anizio Veiga Filho 

Pregoeiro 
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Acórdão TCU 1211/2021 - Plenário.   

Isto posto, INDEFIRO o pedido de RECURSO ADMINISTRATIVO, tempestivo, 

impetrado pela empresa BARBOSA & COSTA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

08.032.857/0001-03, em conformidade com os termos das respostas dispostas por NÃO 

haver razão e legalidade em seus termos. 

 

Cocos-BA, 30 de setembro de 2021. 

 

 

Anizio Veiga Filho 

Pregoeiro 
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Pregão Eletrônico

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS

Termo de Adjudicação do Pregão Eletrônico

Nº 00033/2021 (SRP)

Às 17:22 horas do dia 01 de outubro de 2021, após analisado o resultado do Pregão nº 00033/2021, referente ao
Processo nº 269-2021, o pregoeiro, Sr(a) ANIZIO VEIGA FILHO, ADJUDICA aos licitantes vencedores os respectivos
itens, conforme indicado no quadro Resultado da Adjudicação.

**OBS: Itens com recursos serão adjudicados pela Autoridade competente e constarão no termo de julgamento.

Resultado da Adjudicação

Grupo 1
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Critério de Valor: R$ 586.800,0000
Situação: Adjudicado

Adjudicado para: COMERCIAL MAPEL EIRELI , pelo melhor lance de R$ 468.000,0000 .

Itens do grupo:

1 - Carne bovina in natura

2 - Carne bovina in natura

3 - Carne bovina in natura

Grupo 2
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Critério de Valor: R$ 416.485,0000
Situação: Adjudicado

Adjudicado para: COMERCIAL MAPEL EIRELI , pelo melhor lance de R$ 322.250,0000 .

Itens do grupo:

4 - Carne bovina in natura

5 - Carne de ave in natura

6 - Carne bovina in natura

7 - Carne salgada

8 - Carne salgada

Grupo 3
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Critério de Valor: R$ 117.280,0000
Situação: Adjudicado

Adjudicado para: COMERCIAL MAPEL EIRELI , pelo melhor lance de R$ 108.480,0000 .

Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/ata/TermoJulg.asp?prg...
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Itens do grupo:

9 - Carne de ave in natura

10 - Carne de ave in natura

11 - Carne de ave in natura

Grupo 4
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Critério de Valor: R$ 260.736,0000
Situação: Adjudicado

Adjudicado para: JOSE FRANCISCO VASCONCELOS , pelo melhor lance de R$ 240.820,0000 .

Itens do grupo:

12 - Peixe in natura

13 - Peixe in natura

14 - Peixe in natura

Item: 1 - Grupo 1
Descrição: Carne bovina in natura
Descrição  Complementar:  Carne  bovina  in  natura,  tipo  corte:  patinho,  apresentação:  moida,  estado  de
conservação: resfriado(a)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 10.000 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 22,9000 Intervalo Mínimo entre Lances: R$ 0,02
Situação: Adjudicado

Adjudicado para:  COMERCIAL MAPEL EIRELI ,  pelo melhor lance de  R$ 16,0000 e a quantidade de 10.000
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Observações

Adjudicado 01/10/2021
16:14:31

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:COMERCIAL MAPEL EIRELI,
CNPJ/CPF:11.260.603/0001-49, Melhor lance : R$ 16,0000

Item: 2 - Grupo 1
Descrição: Carne bovina in natura
Descrição Complementar: Carne bovina in natura, tipo corte: acém, apresentação: cortada em cubos, estado de
conservação: congelado(a)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 5.000 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 32,8800 Intervalo Mínimo entre Lances: R$ 0,02
Situação: Adjudicado

Adjudicado para:  COMERCIAL MAPEL EIRELI  ,  pelo melhor lance de  R$ 28,7000 e a quantidade de 5.000
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Observações

Adjudicado 01/10/2021
16:14:31

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:COMERCIAL MAPEL EIRELI,
CNPJ/CPF:11.260.603/0001-49, Melhor lance : R$ 28,7000

Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/ata/TermoJulg.asp?prg...
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Item: 3 - Grupo 1
Descrição: Carne bovina in natura
Descrição Complementar: Carne bovina in natura, tipo corte: alcatra, apresentação: peça inteira, processamento:
maturada, estado de conservação: congelado(a)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 5.000 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 38,6800 Intervalo Mínimo entre Lances: R$ 0,02
Situação: Adjudicado

Adjudicado para:  COMERCIAL MAPEL EIRELI  ,  pelo melhor lance de  R$ 32,9000 e a quantidade de 5.000
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Observações

Adjudicado 01/10/2021
16:14:31

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:COMERCIAL MAPEL EIRELI,
CNPJ/CPF:11.260.603/0001-49, Melhor lance : R$ 32,9000

Item: 4 - Grupo 2
Descrição: Carne bovina in natura
Descrição Complementar: Carne bovina in natura, tipo corte: coxão mole, apresentação: fatiada em bife, estado de
conservação: congelado(a)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 5.000 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 36,1500 Intervalo Mínimo entre Lances: R$ 0,02
Situação: Adjudicado

Adjudicado para:  COMERCIAL MAPEL EIRELI  ,  pelo melhor lance de  R$ 29,9000 e a quantidade de 5.000
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Observações

Adjudicado 01/10/2021
17:20:58

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:COMERCIAL MAPEL EIRELI,
CNPJ/CPF:11.260.603/0001-49, Melhor lance : R$ 29,9000

Item: 5 - Grupo 2
Descrição: Carne de ave in natura
Descrição Complementar: Carne de ave in natura, tipo animal: frango, tipo corte: fígado, apresentação: inteiro,
estado de conservação: resfriado(a)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 500 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 26,0800 Intervalo Mínimo entre Lances: R$ 0,02
Situação: Adjudicado

Adjudicado  para:  COMERCIAL  MAPEL  EIRELI  ,  pelo  melhor  lance  de  R$  14,9000  e  a  quantidade  de  500
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Observações

Adjudicado 01/10/2021
17:20:58

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:COMERCIAL MAPEL EIRELI,
CNPJ/CPF:11.260.603/0001-49, Melhor lance : R$ 14,9000

Item: 6 - Grupo 2
Descrição: Carne bovina in natura
Descrição  Complementar:  Carne  bovina  in  natura,  tipo  corte:  músculo  traseiro,  apresentação:  peça  inteira,
processamento: sem osso, estado de conservação: congelado(a)
Tratamento Diferenciado: -

Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/ata/TermoJulg.asp?prg...
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Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 4.000 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 27,1700 Intervalo Mínimo entre Lances: R$ 0,02
Situação: Adjudicado

Adjudicado para:  COMERCIAL MAPEL EIRELI  ,  pelo melhor lance de  R$ 17,5500 e a quantidade de 4.000
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Observações

Adjudicado 01/10/2021
17:20:58

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:COMERCIAL MAPEL EIRELI,
CNPJ/CPF:11.260.603/0001-49, Melhor lance : R$ 17,5500

Item: 7 - Grupo 2
Descrição: Carne salgada
Descrição Complementar: Carne salgada, tipo corte: músculo dianteiro - charque, origem: bovina, apresentação:
cortada, estado de conservação: seco(a)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 1.500 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 37,1800 Intervalo Mínimo entre Lances: R$ 0,02
Situação: Adjudicado

Adjudicado para:  COMERCIAL MAPEL EIRELI  ,  pelo melhor lance de  R$ 34,9000 e a quantidade de 1.500
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Observações

Adjudicado 01/10/2021
17:20:58

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:COMERCIAL MAPEL EIRELI,
CNPJ/CPF:11.260.603/0001-49, Melhor lance : R$ 34,9000

Item: 8 - Grupo 2
Descrição: Carne salgada
Descrição Complementar: Carne salgada, tipo corte: músculo dianteiro - charque, origem: bovina, apresentação:
cortada, estado de conservação: seco(a)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 1.500 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 38,8300 Intervalo Mínimo entre Lances: R$ 0,02
Situação: Adjudicado

Adjudicado para:  COMERCIAL MAPEL EIRELI  ,  pelo melhor lance de  R$ 28,5000 e a quantidade de 1.500
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Observações

Adjudicado 01/10/2021
17:20:58

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:COMERCIAL MAPEL EIRELI,
CNPJ/CPF:11.260.603/0001-49, Melhor lance : R$ 28,5000

Item: 9 - Grupo 3
Descrição: Carne de ave in natura
Descrição Complementar: Carne de ave in natura, tipo animal: frango, tipo corte: sobrecoxa, apresentação: inteiro,
estado de conservação: resfriado(a), processamento: com pele, com osso
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 4.000 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 14,0600 Intervalo Mínimo entre Lances: R$ 0,02
Situação: Adjudicado

Adjudicado para:  COMERCIAL MAPEL EIRELI  ,  pelo melhor lance de  R$ 11,9200 e a quantidade de 4.000

Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/ata/TermoJulg.asp?prg...
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Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Observações

Adjudicado 01/10/2021
17:21:35

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:COMERCIAL MAPEL EIRELI,
CNPJ/CPF:11.260.603/0001-49, Melhor lance : R$ 11,9200

Item: 10 - Grupo 3
Descrição: Carne de ave in natura
Descrição Complementar: Carne de ave in natura, tipo animal: frango, tipo corte: coxa e sobrecoxa, apresentação:
inteiro, estado de conservação: congelado(a), processamento: sem pele, sem osso
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 3.000 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 11,9400 Intervalo Mínimo entre Lances: R$ 0,02
Situação: Adjudicado

Adjudicado para:  COMERCIAL MAPEL EIRELI  ,  pelo melhor lance de  R$ 11,9000 e a quantidade de 3.000
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Observações

Adjudicado 01/10/2021
17:21:35

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:COMERCIAL MAPEL EIRELI,
CNPJ/CPF:11.260.603/0001-49, Melhor lance : R$ 11,9000

Item: 11 - Grupo 3
Descrição: Carne de ave in natura
Descrição Complementar: Carne de ave in natura, tipo animal: frango, tipo corte: peito, apresentação: inteiro,
estado de conservação: resfriado(a), processamento: com pele, com osso
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 2.000 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 12,6100 Intervalo Mínimo entre Lances: R$ 0,02
Situação: Adjudicado

Adjudicado para:  COMERCIAL MAPEL EIRELI  ,  pelo melhor lance de  R$ 12,5500 e a quantidade de 2.000
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Observações

Adjudicado 01/10/2021
17:21:35

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:COMERCIAL MAPEL EIRELI,
CNPJ/CPF:11.260.603/0001-49, Melhor lance : R$ 12,5500

Item: 12 - Grupo 4
Descrição: Peixe in natura
Descrição Complementar: Peixe in natura, variedade: anjo, tipo corte: filé, apresentação: sem pele, estado de
conservação: congelado(a)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 800 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 34,7200 Intervalo Mínimo entre Lances: R$ 0,02
Situação: Adjudicado

Adjudicado para: JOSE FRANCISCO VASCONCELOS , pelo melhor lance de R$ 33,0000 e a quantidade de 800
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Observações
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Adjudicado 01/10/2021
17:22:06

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:JOSE FRANCISCO VASCONCELOS,
CNPJ/CPF:97.455.976/0001-90, Melhor lance : R$ 33,0000

Item: 13 - Grupo 4
Descrição: Peixe in natura
Descrição Complementar: Peixe in natura, variedade: tambaqui, tipo corte: eviscerado sem cabeça, apresentação:
com pele, estado de conservação: fresco(a)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 7.000 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 23,3600 Intervalo Mínimo entre Lances: R$ 0,02
Situação: Adjudicado

Adjudicado para: JOSE FRANCISCO VASCONCELOS , pelo melhor lance de R$ 22,0600 e a quantidade de 7.000
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Observações

Adjudicado 01/10/2021
17:22:06

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:JOSE FRANCISCO VASCONCELOS,
CNPJ/CPF:97.455.976/0001-90, Melhor lance : R$ 22,0600

Item: 14 - Grupo 4
Descrição: Peixe in natura
Descrição Complementar: Peixe in natura, variedade: surubim, tipo corte: posta, apresentação: com pele, estado
de conservação: congelado(a)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 2.000 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 34,7200 Intervalo Mínimo entre Lances: R$ 0,02
Situação: Adjudicado

Adjudicado para: JOSE FRANCISCO VASCONCELOS , pelo melhor lance de R$ 30,0000 e a quantidade de 2.000
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Observações

Adjudicado 01/10/2021
17:22:06

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:JOSE FRANCISCO VASCONCELOS,
CNPJ/CPF:97.455.976/0001-90, Melhor lance : R$ 30,0000

Fim do documento
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Adjudicado 01/10/2021
17:22:06

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:JOSE FRANCISCO VASCONCELOS,
CNPJ/CPF:97.455.976/0001-90, Melhor lance : R$ 33,0000

Item: 13 - Grupo 4
Descrição: Peixe in natura
Descrição Complementar: Peixe in natura, variedade: tambaqui, tipo corte: eviscerado sem cabeça, apresentação:
com pele, estado de conservação: fresco(a)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 7.000 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 23,3600 Intervalo Mínimo entre Lances: R$ 0,02
Situação: Adjudicado

Adjudicado para: JOSE FRANCISCO VASCONCELOS , pelo melhor lance de R$ 22,0600 e a quantidade de 7.000
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Observações

Adjudicado 01/10/2021
17:22:06

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:JOSE FRANCISCO VASCONCELOS,
CNPJ/CPF:97.455.976/0001-90, Melhor lance : R$ 22,0600

Item: 14 - Grupo 4
Descrição: Peixe in natura
Descrição Complementar: Peixe in natura, variedade: surubim, tipo corte: posta, apresentação: com pele, estado
de conservação: congelado(a)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 2.000 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 34,7200 Intervalo Mínimo entre Lances: R$ 0,02
Situação: Adjudicado

Adjudicado para: JOSE FRANCISCO VASCONCELOS , pelo melhor lance de R$ 30,0000 e a quantidade de 2.000
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Observações

Adjudicado 01/10/2021
17:22:06

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:JOSE FRANCISCO VASCONCELOS,
CNPJ/CPF:97.455.976/0001-90, Melhor lance : R$ 30,0000

Fim do documento
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

 

 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 260-2021 

PREGÃO PRESENCIAL N° 030-2021 

 

 

ADJUDICAÇÃO 

 

 

O Pregoeiro do Municipal de Cocos, no uso de suas atribuições legais 

e conforme prevê o art. 9º, V do Decreto Federal n° 3.555/2000, resolve adjudicar o 

objeto da contratação referente o LOTE 01, pelo valor total de R$ 120.000,00 (cento e 

vinte mil reais), em favor da Empresa ANNA PAULA FREIRE - ME, Inscrita no 

CNPJ N.º 24.255.809/0001-22, estabelecida na Pç. dos Meiras, N.º 190 - sala 01, Centro 

– Brumado – BA. O LOTE 02, pelo valor total de R$ 236.134,92 (duzentos e trinta e 

seis mil e cento e trinta e quatro reais e noventa e dois centavos), em favor da Empresa 

ACLAB-LABORATÓRIO DE ANÁLISE CLÍNICA LTDA - ME, Inscrita no CNPJ 

N.º 02.292.180/0001-58, estabelecida na Pç. do Mercado, s/n, loja, Centro – Cocos – 

BA.  

Cocos - BA, 01 de outubro de 2021. 

 

 

 

 

ANIZIO VEIGA FILHO 
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ADJUDICAÇÃO 

 

 

O Pregoeiro do Municipal de Cocos, no uso de suas atribuições legais 

e conforme prevê o art. 9º, V do Decreto Federal n° 3.555/2000, resolve adjudicar o 

objeto da contratação referente o LOTE 01, pelo valor total de R$ 120.000,00 (cento e 

vinte mil reais), em favor da Empresa ANNA PAULA FREIRE - ME, Inscrita no 

CNPJ N.º 24.255.809/0001-22, estabelecida na Pç. dos Meiras, N.º 190 - sala 01, Centro 

– Brumado – BA. O LOTE 02, pelo valor total de R$ 236.134,92 (duzentos e trinta e 

seis mil e cento e trinta e quatro reais e noventa e dois centavos), em favor da Empresa 

ACLAB-LABORATÓRIO DE ANÁLISE CLÍNICA LTDA - ME, Inscrita no CNPJ 

N.º 02.292.180/0001-58, estabelecida na Pç. do Mercado, s/n, loja, Centro – Cocos – 

BA.  

Cocos - BA, 01 de outubro de 2021. 
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Pregão Eletrônico

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS

Termo de Homologação do Pregão Eletrônico

Nº 00033/2021 (SRP)

Às 17:28 horas do dia 01 de outubro de 2021, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente, Sr. MARCELO DE SOUZA EMERENCIANO, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo nº 269-2021,
Pregão nº 00033/2021.

Resultado da Homologação

Grupo 1
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Critério de Valor: R$ 586.800,0000
Situação: Homologado

Adjudicado para: COMERCIAL MAPEL EIRELI , pelo melhor lance de R$ 468.000,0000 .

Itens do grupo:

1 - Carne bovina in natura

2 - Carne bovina in natura

3 - Carne bovina in natura

Grupo 2
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Critério de Valor: R$ 416.485,0000
Situação: Homologado

Adjudicado para: COMERCIAL MAPEL EIRELI , pelo melhor lance de R$ 322.250,0000 .

Itens do grupo:

4 - Carne bovina in natura

5 - Carne de ave in natura

6 - Carne bovina in natura

7 - Carne salgada

8 - Carne salgada

Grupo 3
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Critério de Valor: R$ 117.280,0000
Situação: Homologado

Adjudicado para: COMERCIAL MAPEL EIRELI , pelo melhor lance de R$ 108.480,0000 .

Itens do grupo:

Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/ata/termoHom.asp?pr...
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9 - Carne de ave in natura

10 - Carne de ave in natura

11 - Carne de ave in natura

Grupo 4
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Critério de Valor: R$ 260.736,0000
Situação: Homologado

Adjudicado para: JOSE FRANCISCO VASCONCELOS , pelo melhor lance de R$ 240.820,0000 .

Itens do grupo:

12 - Peixe in natura

13 - Peixe in natura

14 - Peixe in natura

Item: 1 - Grupo 1
Descrição: Carne bovina in natura
Descrição  Complementar:  Carne  bovina  in  natura,  tipo  corte:  patinho,  apresentação:  moida,  estado  de
conservação: resfriado(a)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 10.000 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 22,9000 Intervalo Mínimo entre Lances:R$ 0,02
Situação: Homologado

Adjudicado para:  COMERCIAL MAPEL EIRELI ,  pelo melhor lance de  R$ 16,0000 e a quantidade de 10.000
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Nome Observações

Adjudicado 01/10/2021
16:14:31 -

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:COMERCIAL
MAPEL EIRELI, CNPJ/CPF:11.260.603/0001-49, Melhor lance :

R$ 16,0000

Homologado 01/10/2021
17:28:50

MARCELO DE SOUZA
EMERENCIANO

Item: 2 - Grupo 1
Descrição: Carne bovina in natura
Descrição Complementar: Carne bovina in natura, tipo corte: acém, apresentação: cortada em cubos, estado de
conservação: congelado(a)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 5.000 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 32,8800 Intervalo Mínimo entre Lances:R$ 0,02
Situação: Homologado

Adjudicado para:  COMERCIAL MAPEL EIRELI  ,  pelo melhor lance de  R$ 28,7000 e a quantidade de 5.000
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Nome Observações

Adjudicado 01/10/2021
16:14:31 -

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:COMERCIAL
MAPEL EIRELI, CNPJ/CPF:11.260.603/0001-49, Melhor lance :

R$ 28,7000
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Homologado 01/10/2021
17:28:51

MARCELO DE SOUZA
EMERENCIANO

Item: 3 - Grupo 1
Descrição: Carne bovina in natura
Descrição Complementar: Carne bovina in natura, tipo corte: alcatra, apresentação: peça inteira, processamento:
maturada, estado de conservação: congelado(a)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 5.000 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 38,6800 Intervalo Mínimo entre Lances:R$ 0,02
Situação: Homologado

Adjudicado para:  COMERCIAL MAPEL EIRELI  ,  pelo melhor lance de  R$ 32,9000 e a quantidade de 5.000
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Nome Observações

Adjudicado 01/10/2021
16:14:31 -

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:COMERCIAL
MAPEL EIRELI, CNPJ/CPF:11.260.603/0001-49, Melhor lance :

R$ 32,9000

Homologado 01/10/2021
17:28:51

MARCELO DE SOUZA
EMERENCIANO

Item: 4 - Grupo 2
Descrição: Carne bovina in natura
Descrição Complementar: Carne bovina in natura, tipo corte: coxão mole, apresentação: fatiada em bife, estado de
conservação: congelado(a)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 5.000 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 36,1500 Intervalo Mínimo entre Lances:R$ 0,02
Situação: Homologado

Adjudicado para:  COMERCIAL MAPEL EIRELI  ,  pelo melhor lance de  R$ 29,9000 e a quantidade de 5.000
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Nome Observações

Adjudicado 01/10/2021
17:20:58 -

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:COMERCIAL
MAPEL EIRELI, CNPJ/CPF:11.260.603/0001-49, Melhor lance :

R$ 29,9000

Homologado 01/10/2021
17:28:58

MARCELO DE SOUZA
EMERENCIANO

Item: 5 - Grupo 2
Descrição: Carne de ave in natura
Descrição Complementar: Carne de ave in natura, tipo animal: frango, tipo corte: fígado, apresentação: inteiro,
estado de conservação: resfriado(a)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 500 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 26,0800 Intervalo Mínimo entre Lances:R$ 0,02
Situação: Homologado

Adjudicado  para:  COMERCIAL  MAPEL  EIRELI  ,  pelo  melhor  lance  de  R$  14,9000  e  a  quantidade  de  500
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Nome Observações
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Adjudicado 01/10/2021
17:20:58 -

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:COMERCIAL
MAPEL EIRELI, CNPJ/CPF:11.260.603/0001-49, Melhor lance :

R$ 14,9000

Homologado 01/10/2021
17:28:58

MARCELO DE SOUZA
EMERENCIANO

Item: 6 - Grupo 2
Descrição: Carne bovina in natura
Descrição  Complementar:  Carne  bovina  in  natura,  tipo  corte:  músculo  traseiro,  apresentação:  peça  inteira,
processamento: sem osso, estado de conservação: congelado(a)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 4.000 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 27,1700 Intervalo Mínimo entre Lances:R$ 0,02
Situação: Homologado

Adjudicado para:  COMERCIAL MAPEL EIRELI  ,  pelo melhor lance de  R$ 17,5500 e a quantidade de 4.000
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Nome Observações

Adjudicado 01/10/2021
17:20:58 -

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:COMERCIAL
MAPEL EIRELI, CNPJ/CPF:11.260.603/0001-49, Melhor lance :

R$ 17,5500

Homologado 01/10/2021
17:28:58

MARCELO DE SOUZA
EMERENCIANO

Item: 7 - Grupo 2
Descrição: Carne salgada
Descrição Complementar: Carne salgada, tipo corte: músculo dianteiro - charque, origem: bovina, apresentação:
cortada, estado de conservação: seco(a)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 1.500 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 37,1800 Intervalo Mínimo entre Lances:R$ 0,02
Situação: Homologado

Adjudicado para:  COMERCIAL MAPEL EIRELI  ,  pelo melhor lance de  R$ 34,9000 e a quantidade de 1.500
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Nome Observações

Adjudicado 01/10/2021
17:20:58 -

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:COMERCIAL
MAPEL EIRELI, CNPJ/CPF:11.260.603/0001-49, Melhor lance :

R$ 34,9000

Homologado 01/10/2021
17:28:58

MARCELO DE SOUZA
EMERENCIANO

Item: 8 - Grupo 2
Descrição: Carne salgada
Descrição Complementar: Carne salgada, tipo corte: músculo dianteiro - charque, origem: bovina, apresentação:
cortada, estado de conservação: seco(a)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 1.500 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 38,8300 Intervalo Mínimo entre Lances:R$ 0,02
Situação: Homologado

Adjudicado para:  COMERCIAL MAPEL EIRELI  ,  pelo melhor lance de  R$ 28,5000 e a quantidade de 1.500
Quilograma .
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Eventos do Item

Evento Data Nome Observações

Adjudicado 01/10/2021
17:20:58 -

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:COMERCIAL
MAPEL EIRELI, CNPJ/CPF:11.260.603/0001-49, Melhor lance :

R$ 28,5000

Homologado 01/10/2021
17:28:58

MARCELO DE SOUZA
EMERENCIANO

Item: 9 - Grupo 3
Descrição: Carne de ave in natura
Descrição Complementar: Carne de ave in natura, tipo animal: frango, tipo corte: sobrecoxa, apresentação: inteiro,
estado de conservação: resfriado(a), processamento: com pele, com osso
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 4.000 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 14,0600 Intervalo Mínimo entre Lances:R$ 0,02
Situação: Homologado

Adjudicado para:  COMERCIAL MAPEL EIRELI  ,  pelo melhor lance de  R$ 11,9200 e a quantidade de 4.000
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Nome Observações

Adjudicado 01/10/2021
17:21:35 -

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:COMERCIAL
MAPEL EIRELI, CNPJ/CPF:11.260.603/0001-49, Melhor lance :

R$ 11,9200

Homologado 01/10/2021
17:29:05

MARCELO DE SOUZA
EMERENCIANO

Item: 10 - Grupo 3
Descrição: Carne de ave in natura
Descrição Complementar: Carne de ave in natura, tipo animal: frango, tipo corte: coxa e sobrecoxa, apresentação:
inteiro, estado de conservação: congelado(a), processamento: sem pele, sem osso
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 3.000 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 11,9400 Intervalo Mínimo entre Lances:R$ 0,02
Situação: Homologado

Adjudicado para:  COMERCIAL MAPEL EIRELI  ,  pelo melhor lance de  R$ 11,9000 e a quantidade de 3.000
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Nome Observações

Adjudicado 01/10/2021
17:21:35 -

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:COMERCIAL
MAPEL EIRELI, CNPJ/CPF:11.260.603/0001-49, Melhor lance :

R$ 11,9000

Homologado 01/10/2021
17:29:05

MARCELO DE SOUZA
EMERENCIANO

Item: 11 - Grupo 3
Descrição: Carne de ave in natura
Descrição Complementar: Carne de ave in natura, tipo animal: frango, tipo corte: peito, apresentação: inteiro,
estado de conservação: resfriado(a), processamento: com pele, com osso
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 2.000 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 12,6100 Intervalo Mínimo entre Lances:R$ 0,02
Situação: Homologado

Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/ata/termoHom.asp?pr...

5 of 7 01/10/2021 17:39



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:06 horas do dia 04/10/2021.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/BF6E-C219-295C-248E-DDFA ou utilize o código QR.

115
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 04 DE OUTUBRO DE 2021 • ANO XIII | N º 2670 LICITAÇÕES - HOMOLOGAÇÃO

Adjudicado para:  COMERCIAL MAPEL EIRELI  ,  pelo melhor lance de  R$ 12,5500 e a quantidade de 2.000
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Nome Observações

Adjudicado 01/10/2021
17:21:35 -

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:COMERCIAL
MAPEL EIRELI, CNPJ/CPF:11.260.603/0001-49, Melhor lance :

R$ 12,5500

Homologado 01/10/2021
17:29:05

MARCELO DE SOUZA
EMERENCIANO

Item: 12 - Grupo 4
Descrição: Peixe in natura
Descrição Complementar: Peixe in natura, variedade: anjo, tipo corte: filé, apresentação: sem pele, estado de
conservação: congelado(a)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 800 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 34,7200 Intervalo Mínimo entre Lances:R$ 0,02
Situação: Homologado

Adjudicado para: JOSE FRANCISCO VASCONCELOS , pelo melhor lance de R$ 33,0000 e a quantidade de 800
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Nome Observações

Adjudicado 01/10/2021
17:22:06 -

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:JOSE
FRANCISCO VASCONCELOS, CNPJ/CPF:97.455.976/0001-90,

Melhor lance : R$ 33,0000

Homologado 01/10/2021
17:29:13

MARCELO DE SOUZA
EMERENCIANO

Item: 13 - Grupo 4
Descrição: Peixe in natura
Descrição Complementar: Peixe in natura, variedade: tambaqui, tipo corte: eviscerado sem cabeça, apresentação:
com pele, estado de conservação: fresco(a)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 7.000 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 23,3600 Intervalo Mínimo entre Lances:R$ 0,02
Situação: Homologado

Adjudicado para: JOSE FRANCISCO VASCONCELOS , pelo melhor lance de R$ 22,0600 e a quantidade de 7.000
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Nome Observações

Adjudicado 01/10/2021
17:22:06 -

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:JOSE
FRANCISCO VASCONCELOS, CNPJ/CPF:97.455.976/0001-90,

Melhor lance : R$ 22,0600

Homologado 01/10/2021
17:29:13

MARCELO DE SOUZA
EMERENCIANO

Item: 14 - Grupo 4
Descrição: Peixe in natura
Descrição Complementar: Peixe in natura, variedade: surubim, tipo corte: posta, apresentação: com pele, estado
de conservação: congelado(a)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/ata/termoHom.asp?pr...
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Quantidade: 2.000 Unidade de fornecimento: Quilograma
Valor Máximo Aceitável: R$ 34,7200 Intervalo Mínimo entre Lances:R$ 0,02
Situação: Homologado

Adjudicado para: JOSE FRANCISCO VASCONCELOS , pelo melhor lance de R$ 30,0000 e a quantidade de 2.000
Quilograma .

Eventos do Item

Evento Data Nome Observações

Adjudicado 01/10/2021
17:22:06 -

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:JOSE
FRANCISCO VASCONCELOS, CNPJ/CPF:97.455.976/0001-90,

Melhor lance : R$ 30,0000

Homologado 01/10/2021
17:29:13

MARCELO DE SOUZA
EMERENCIANO

Fim do documento
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 260-2021 

PREGÃO PRESENCIAL N° 030-2021 

 

HOMOLOGAÇÃO 

 

HOMOLOGO o Processo Administrativo n° 260-2021, Pregão 

Presencial n° 030-2021 para que surta os seus efeitos jurídicos e legais e determino a 

contratação do objeto referente o  LOTE 01, pelo valor total de R$ 120.000,00 (cento e 

vinte mil reais), em favor da Empresa ANNA PAULA FREIRE - ME, Inscrita no 

CNPJ N.º 24.255.809/0001-22, estabelecida na Pç. dos Meiras, N.º 190 - sala 01, Centro 

– Brumado – BA. O LOTE 02, pelo valor total de R$ 236.134,92 (duzentos e trinta e 

seis mil e cento e trinta e quatro reais e noventa e dois centavos), em favor da Empresa 

ACLAB-LABORATÓRIO DE ANÁLISE CLÍNICA LTDA - ME, Inscrita no CNPJ 

N.º 02.292.180/0001-58, estabelecida na Pç. do Mercado, s/n, loja, Centro – Cocos – 

BA.  

Cocos - BA, 01 de outubro de 2021. 

 

 

 

MARCELO DE SOUZA EMERENCIANO 

Prefeito Municipal 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 260-2021 

PREGÃO PRESENCIAL N° 030-2021 

 

HOMOLOGAÇÃO 

 

HOMOLOGO o Processo Administrativo n° 260-2021, Pregão 

Presencial n° 030-2021 para que surta os seus efeitos jurídicos e legais e determino a 

contratação do objeto referente o  LOTE 01, pelo valor total de R$ 120.000,00 (cento e 

vinte mil reais), em favor da Empresa ANNA PAULA FREIRE - ME, Inscrita no 

CNPJ N.º 24.255.809/0001-22, estabelecida na Pç. dos Meiras, N.º 190 - sala 01, Centro 

– Brumado – BA. O LOTE 02, pelo valor total de R$ 236.134,92 (duzentos e trinta e 

seis mil e cento e trinta e quatro reais e noventa e dois centavos), em favor da Empresa 

ACLAB-LABORATÓRIO DE ANÁLISE CLÍNICA LTDA - ME, Inscrita no CNPJ 

N.º 02.292.180/0001-58, estabelecida na Pç. do Mercado, s/n, loja, Centro – Cocos – 

BA.  

Cocos - BA, 01 de outubro de 2021. 

 

 

 

MARCELO DE SOUZA EMERENCIANO 

Prefeito Municipal 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
CNPJ: 14.222.012/0001-75 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

6º TERMO ADITIVO Nº 346-2021, AO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 045-2020 – VINCULADO 
AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 057-2020, DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 019-2020. 
 
 
 

PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA 
CONTRATUAL QUE CELEBRAM O 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E 
EDIVAR LOPO DE MACEDO. 

 
 
 
O MUNICÍPIO DE COCOS-BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 
nº 14.222.012/0001-75, com sede na Rua Presidente Juscelino, nº 115, centro, Cocos-BA, neste 
ato representado pelo Prefeito, Marcelo de Souza Emerenciano, brasileiro, casado, médico, 
portador do RG nº 9.129.078-28 SSP-BA e CPF nº 021.272.047-35, residente e domiciliado nesta 
cidade de Cocos-Ba, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE COCOS BAHIA, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, 
Estado da Bahia, CEP 47.680-000, registrado no CNPJ sob o n° 11.951.872/0001-51, neste ato 
legalmente representada pelo Secretário Municipal de Saúde, Sr. Clewton Domingues de Souza, 
brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade RG 09607788-37 e CPF 015.953.765-77, 
residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado LOCATÁRIO e o Sr. EDIVAR LOPO 
DE MACEDO, portador do CPF n° 172.297.155-04, residente e domiciliado na Rua Atílio Lopes, 
SN, centro, CEP: 47.680-000, Cocos-BA, doravante designado LOCADOR; acordam e ajustam 
firmar o presente TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO ao contrato de locação, vinculado ao 
Processo Administrativo de nº 057-2020, Dispensa de Licitação nº 019-2020 e Contrato nº 045-
2020, datado de 19 de março de 2020, nos termos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, suas 
alterações e legislações pertinentes definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das 
partes. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O presente Termo Aditivo tem como objetivo prorrogar o prazo de vigência indicado na 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA, do contrato inicial, mantendo-se o valor mensal 

inicialmente contratado, pela motivação abaixo especificada.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

 

O prazo de vigência do contrato n.º 045-2020, celebrado entre LOCADOR e LOCATÁRIO, tendo 

como objeto a locação de um imóvel destinado ao abrigo das instalações da USF Dona Lió 

passará a viger a partir do dia 18 de setembro de 2021 com término previsto para o dia 17 de 

dezembro de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
CNPJ: 14.222.012/0001-75 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

Fica mantido o valor originalmente contratado, qual seja R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos 

reais). 

 

CLÁUSULA  QUARTA – DA MOTIVAÇÃO 

 

A prorrogação da contratação acima mencionada é justificável na necessidade inerente a esta 

Administração de prestação de serviços à população, uma vez que o referido imóvel foi locado 

para o funcionamento da USF Dona Lió, e até a presente data não foi finalizada a reforma do 

Hospital Municipal São Sebastião, motivação para a referida locação. A prorrogação contratual 

vislumbrada se enquadra no quanto disposto no Art.57, II da Lei nº 8.666/93 C/C o art. 51, inciso 

II, da Lei Federal nº 8.245, de 18 de outubro de 1991. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O presente aditivo fundamenta-se no Art. 57, II da Lei nº 8.666/93, C/C o art. 51, inciso II, da Lei 

Federal nº 8.245, de 18 de outubro de 1991. 

 

As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão por conta das dotações orçamentárias 

consignadas na peça orçamentária em vigor, e nas correspondentes aos exercícios seguintes, a 

saber: 

 

02.05.000 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 

10.301.030.2032 – Manutenção do Fundo Municipal de Saúde; 

3.3.9.0.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

02 – Fonte 

 

CLÁUSULA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato que não foram objeto deste aditivo. 

Assim contratados, firmam este instrumento de alteração contratual em duas vias de igual teor e 

forma. 

 

Cocos-Ba, 17 de setembro de 2021. 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CNPJ: 11.951.872/0001-51 

LOCATÁRIO 
 

EDIVAR LOPO DE MACEDO 
CPF: 172.297.155-04 

LOCADOR 
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